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OS TEXTOS E O DEBATE QUE SE SEGUEM DISPENSAM QUE AQUI ME ALONGUE. É MATÉ-
RIA QUE RESULTA DE REFLEXÕES ÚNICAS, ANCORADAS NO TRAJECTO DE CADA UM DOS 
PARTICIPANTES, TODOS ABSOLUTAMENTE SINGULARES NA SUA RELAÇÃO COM A AVENTU-
RA TEATRAL. AS COMUNICAÇÕES AQUI PUBLICADAS MOTIVAM-SE TAMBÉM PELA RAZÃO DE 
FUNDO DA REALIZAÇÃO DESTE COLÓQUIO, EXPLICITADA NO TÍTULO, TEATRO, ESPAÇO VAZIO 
E DEMOCRACIA, INICIATIVA QUE É, PELO SEU LADO, SUGERIDA PELA CONSTRUÇÃO, SOB 
RESPONSABILIDADE DA CÂMARA — O TEXTO DO PRESIDENTE TINTA FERREIRA É ELUCI-
DATIVO DO GRAU DE ENVOLVIMENTO DA AUTARQUIA — E COM O PROJECTO CRIADO PELO 
ARQUITECTO NUNO RIBEIRO LOPES, DO NOVO TEATRO DO TEATRO DA RAINHA. PARTIMOS 
DELIBERADAMENTE PARA A IDEIA DE VIR A TER COMO LOCAL DE TRABALHO UM ESPAÇO 
QUE REUNISSE AS CONDIÇÕES DE CRIAÇÃO E AS DE HABITAÇÃO DIÁRIA, OFICINAIS E AD-
MINISTRATIVAS, TÉCNICAS E DE SILÊNCIO, DO FAZER DO TEATRO QUE QUEREMOS FAZER 
E FAZEMOS, DESDE SEMPRE DE MODO PRECÁRIO. É UM MODELO QUE PODE CONTER OS 
OUTROS QUE A HISTÓRIA CONHECE, NA SUA MÁXIMA ABSTRAÇÃO, UM ESPAÇO DE PARE-
DES NUAS COMO ESPAÇOS DE SIGNIFICAÇÃO POTENCIAIS PARA USO CÉNICO. UM TEATRO 
DE PALCOS VERTICAIS E HORIZONTAIS, PAREDES LATERAIS, PALCO E TEIA, COMO UM TODO, 
DE QUE CADA CRIAÇÃO TIRARÁ PARTIDO. AS MODALIDADES DE RELAÇÃO ENTRE A CENA, 
AS CENAS, E A SALA, AS SALAS, SERÃO DITADAS CASO A CASO. HOJE EM DIA, CADA CRIA-
ÇÃO, INVENTA A SUA ARQUITECTURA PRÓPRIA, A SUA DIMENSÃO, O SEU CENÁRIO. É ESSE 
O PROPÓSITO. FAZER RENASCER O TEATRO, COMO UM TODO INTERDISCIP INAR, NO PARTO 
DE CADA OBJECTO EM ESTALEIRO, JÁ QUE A REPETIÇÃO É EM PROCES  SEU DESTINO 
REGULAR, ISTO É, O ENSAIO E A MATURAÇÃO DO OBJECTO CÉNICO, A  DO MECÂ-
NICO AO SENSÍVEL, DO DRAMATÚRGICO AO ESTÉTICO. E PENSAND  VEZ QUE 
CONSTRUÍMOS UM OBJECTO CRIATIVO, ESTAMOS A PROPOR ÇÃO, 
MAIS ABERTO OU MAIS FECHADO, MAIS ESTIMULADOR DO S AN-
TO FICCIONADOR, OU MAIS “MANIPULADOR”, PORTANTO MA ICO 
EM PLENA SOCIEDADE DO ESPECTÁCULO O NOSSO DESEJO É CIA 
UM ACTO SENSÍVEL CONCRETO, ALGO QUE FAZ PARTE DA TR MA 
DE TENSÕES QUE CADA CRIAÇÃO/REPRESENTAÇÃO CONCRE ES 
SISTEMAS DE TENSÃO NÃO PARTEM DE FORMAS NEUTRAS TO 
CONFIGURAÇÃO E MODELO DE RELAÇÃO ENTRE UNS E OUT NA-
MENTO, ESPECTADORES E ACTORES, É ALGO SEMPRE EM O E 
POR ESSA RAZÃO NECESSARIAMENTE LABORATÓRIO — AQUI ÃO 
PELA INOVAÇÃO A PARTIR DE UM ABSOLUTO DA CENA, PELO MA 
RELAÇÃO DE JOGO ENTRE PARTES, A CIDADE NÃO É UM DESTI  CON-
SUMIDORES, É UMA PARTE. NOS MÉDIA O QUE SABEMOS É QUE I O DA PU-
BLICIDADE E A VENALIDADE DAS COISAS ESTÁ NOS PROCESSOS COMUN IVOS, A COMU-
NICAÇÃO É POLUENTE E POLUIDORA, DEFORMADA E DISCRIMINATÓRIA — QUEREMOS NO 
NOSSO VAZIO LABORATORIAL FAZER O ESCRUTÍNIO DO ESPECTÁCULO QUE IMPERA, PELA 
VIA DA CRIAÇÃO DE OBJECTOS ARTÍSTICOS, TEXTOS CONVERTIDOS EM CORPOS EM ACÇÃO 
DIANTE DE OUTROS CORPOS QUE SÃO UMA ASSEMBLEIA. O QUE O VAZIO PERMITE, ESTE 
QUE QUEREMOS DE DIMENSÕES DE ESCALA HUMANA NÃO MASSIVA, HARMÓNICO NAS 
PROPORÇÕES, PERFEITA ACÚSTICA, TAMBÉM ELABORADA CASO A CASO, É EM BOA VERDA-
DE TENTAR PELA INVENÇÃO, IMAGINAR EM ACÇÃO UM NOVO MUNDO PELO MODO COMO 
O VELHO MUNDO É QUESTIONADO, DE CADA VEZ QUE AS REPRESENTAÇÕES ACONTECEM. 
NESTE LUGAR DE QUE FALAMOS NÃO HÁ LUGAR PARA A IMPUNIDADE DOS PODERES OCUL-
TOS QUE MANOBRAM, SERÁ, ISSO SIM, O LUGAR DA SUA DESOCULTAÇÃO INTELIGENTE. 
E ESTANDO EM PRESENÇA, UNS E OUTROS, O QUE SE PASSARÁ SERÁ ABSOLUTAMENTE 
REAL, RESPIRADO EM COMUM. OS TEXTOS E O DEBATE QUE SE SEGUEM DISPENSAM QUE 
AQUI ME ALONGUE. É MATÉRIA QUE RESULTA DE REFLEXÕES ÚNICAS, ANCORADAS NO TRA-
JECTO DE CADA UM DOS PARTICIPANTES, TODOS ABSOLUTAMENTE SINGULARES NA SUA 
RELAÇÃO COM A AVENTURA TEATRAL. AS COMUNICAÇÕES AQUI PUBLICADAS MOTIVAM-SE 
TAMBÉM PELA RAZÃO DE FUNDO DA REALIZAÇÃO DESTE COLÓQUIO, EXPLICITADA NO TÍTU-
LO, TEATRO, ESPAÇO VAZIO E DEMOCRACIA, INICIATIVA QUE É, PELO SEU LADO, SUGERI-
DA PELA CONSTRUÇÃO, SOB RESPONSABILIDADE DA CÂMARA — O TEXTO DO PRESIDENTE 
TINTA FERREIRA É ELUCIDATIVO DO GRAU DE ENVOLVIMENTO DA AUTARQUIA — E COM O 
PROJECTO CRIADO PELO ARQUITECTO NUNO RIBEIRO LOPES, DO NOVO TEATRO DO TEATRO 
DA RAINHA. PARTIMOS DELIBERADAMENTE PARA A IDEIA DE VIR A TER COMO LOCAL DE 
TRABALHO UM ESPAÇO QUE REUNISSE AS CONDIÇÕES DE CRIAÇÃO E AS DE HABITAÇÃO 
DIÁRIA, OFICINAIS E ADMINISTRATIVAS, TÉCNICAS E DE SILÊNCIO, DO FAZER DO TEATRO 
QUE QUEREMOS FAZER E FAZEMOS, DESDE SEMPRE DE MODO PRECÁRIO. É UM MODELO 
QUE PODE CONTER OS OUTROS QUE A HISTÓRIA CONHECE, NA SUA MÁXIMA ABSTRAÇÃO, 
UM ESPAÇO DE PAREDES NUAS COMO ESPAÇOS DE SIGNIFICAÇÃO POTENCIAIS PARA USO 
CÉNICO. UM TEATRO DE PALCOS VERTICAIS E HORIZONTAIS, PAREDES LATERAIS, PALCO E 
TEIA, COMO UM TODO, DE QUE CADA CRIAÇÃO TIRARÁ PARTIDO. AS MODALIDADES DE RE-
LAÇÃO ENTRE A CENA, AS CENAS, E A SALA, AS SALAS, SERÃO DITADAS CASO A CASO. HOJE 
EM DIA, CADA CRIAÇÃO, INVENTA A SUA ARQUITECTURA PRÓPRIA, A SUA DIMENSÃO, O SEU 
CENÁRIO. É ESSE O PROPÓSITO. FAZER RENASCER O TEATRO, COMO UM TODO INTERDISCI-
PLINAR, NO PARTO DE CADA OBJECTO EM ESTALEIRO, JÁ QUE A REPETIÇÃO É EM PROCES-
SO O SEU DESTINO REGULAR, ISTO É, O ENSAIO E A MATURAÇÃO DO OBJECTO CÉNICO, A 
PASSAGEM DO MECÂNICO AO SENSÍVEL, DO DRAMATÚRGICO AO ESTÉTICO. E PENSANDO 
QUE, DE CADA VEZ QUE CONSTRUÍMOS UM OBJECTO CRIATIVO, ESTAMOS A PROPOR UM 
MODELO DE RELAÇÃO, MAIS ABERTO OU MAIS FECHADO, MAIS ESTIMULADOR DO SUJEITO 
ESPECTADOR ENQUANTO FICCIONADOR, OU MAIS “MANIPULADOR”, PORTANTO MAIS OU 
MENOS DEMOCRÁTICO. EM PLENA SOCIEDADE DO ESPECTÁCULO O NOSSO DESEJO É O DE 
FAZER DA DEMOCRACIA UM ACTO SENSÍVEL CONCRETO, ALGO QUE FAZ PARTE DA TROCA 
ENÉRGICA E DO SISTEMA DE TENSÕES QUE CADA CRIAÇÃO/REPRESENTAÇÃO CONCRETIZA. 
EM BOA VERDADE ESSES SISTEMAS DE TENSÃO NÃO PARTEM DE FORMAS NEUTRAS E A 
DEMOCRACIA ENQUANTO CONFIGURAÇÃO E MODELO DE RELAÇÃO ENTRE UNS E OUTROS, 
CIDADÃOS, CONDICIONAMENTO, ESPECTADORES E ACTORES, É ALGO SEMPRE EM CAUSA, 
NÃO UM ADQUIRIDO E POR ESSA RAZÃO NECESSARIAMENTE LABORATÓRIO — AQUI NÃO SE 
PROPÕE A INOVAÇÃO PELA INOVAÇÃO A PARTIR DE UM ABSOLUTO DA CENA, PELO CONTRÁ-
RIO, IDEALIZA-SE UMA RELAÇÃO DE JOGO ENTRE PARTES, A CIDADE NÃO É UM DESTINO, UM 
CONJUNTO DE CONSUMIDORES, É UMA PARTE. NOS MÉDIA O QUE SABEMOS É QUE IMPERA 
O REINO DA PUBLICIDADE E A VENALIDADE DAS COISAS ESTÁ NOS PROCESSOS COMUNI-
CATIVOS, A COMUNICAÇÃO É POLUENTE E POLUIDORA, DEFORMADA E DISCRIMINATÓRIA 
— QUEREMOS NO NOSSO VAZIO LABORATORIAL FAZER O ESCRUTÍNIO DO ESPECTÁCULO 
QUE IMPERA, PELA VIA DA CRIAÇÃO DE OBJECTOS ARTÍSTICOS, TEXTOS CONVERTIDOS EM 



Os textos e o debate que se seguem dispensam 
que aqui me alongue. 

É matéria que resulta de reflexões únicas, ancora-
das no trajecto de cada um dos participantes, todos 
absolutamente singulares na sua relação com a aven-
tura teatral. As comunicações aqui publicadas moti-
vam-se também pela razão de fundo da realização des-
te colóquio, explicitada no título, Teatro, espaço vazio 
e democracia, iniciativa que é, pelo seu lado, sugerida 
pela construção, sob responsabilidade da câmara — o 
texto do Presidente Tinta Ferreira é elucidativo do grau 
de envolvimento da autarquia — e com o projecto cria-
do pelo Arquitecto Nuno Ribeiro Lopes, do novo teatro 
do Teatro da Rainha. 

Partimos deliberadamente para a ideia de vir a 
ter como local de trabalho um espaço que reunisse as 
condições de criação e as de habitação diária, ofici-
nais e administrativas, técnicas e de silêncio, do fazer 
do teatro que queremos fazer e fazemos, desde sem-
pre de modo precário. É um modelo que pode conter 
os outros que a história conhece, na sua máxima abs-
tração, um espaço de paredes nuas como espaços de 
significação potenciais para uso cénico. Um teatro de 
palcos verticais e horizontais, paredes laterais, palco e 
teia, como um todo, de que cada criação tirará partido. 
As modalidades de relação entre a cena, as cenas, e 
a sala, as salas, serão ditadas caso a caso. Hoje em 
dia, cada criação, inventa a sua arquitectura própria, a 
sua dimensão, o seu cenário. É esse o propósito. Fazer 
renascer o teatro, como um todo interdisciplinar, no 
parto de cada objecto em estaleiro, já que a repetição 
é em processo o seu destino regular, isto é, o ensaio e 
a maturação do objecto cénico, a passagem do mecâ-
nico ao sensível, do dramatúrgico ao estético. E pen-
sando que, de cada vez que construímos um objecto 
criativo, estamos a propor um modelo de relação, mais 
aberto ou mais fechado, mais estimulador do sujeito 
espectador enquanto ficcionador, ou mais “manipula-
dor”, portanto mais ou menos democrático. 

Em plena sociedade do espectáculo o nosso dese-
jo é o de fazer da democracia um acto sensível concre-
to, algo que faz parte da troca enérgica e do sistema 
de tensões que cada criação/representação concre-

tiza. Em boa verdade esses sistemas de tensão não 
partem de formas neutras e a democracia enquanto 
configuração e modelo de relação entre uns e outros, 
cidadãos, condicionamento, espectadores e actores, é 
algo sempre em causa, não um adquirido e por essa 
razão necessariamente laboratório — aqui não se pro-
põe a inovação pela inovação a partir de um absoluto 
da cena, pelo contrário, idealiza-se uma relação de jogo 
entre partes, a cidade não é um destino, um conjunto de 
consumidores, é uma parte. 

Nos média o que sabemos é que impera o reino 
da publicidade e a venalidade das coisas está nos pro-
cessos comunicativos, a comunicação é poluente e 
poluidora, deformada e discriminatória — queremos no 
nosso vazio laboratorial fazer o escrutínio do espectá-
culo que impera, pela via da criação de objectos artís-
ticos, textos convertidos em corpos em acção diante 
de outros corpos que são uma assembleia. O que o 
vazio permite, este que queremos de dimensões de es-
cala humana não massiva, harmónico nas proporções, 
perfeita acústica, também elaborada caso a caso, é 
em boa verdade tentar pela invenção, imaginar em ac-
ção um novo mundo pelo modo como o velho mundo é 
questionado, de cada vez que as representações acon-
tecem. Neste lugar de que falamos não há lugar para a 
impunidade dos poderes ocultos que manobram, será, 
isso sim, o lugar da sua desocultação inteligente. E 
estando em presença, uns e outros, o que se passará 
será absolutamente real, respirado em comum.  

Fernando Mora Ramos





O TEATRO, ESPAÇO DA DEMOCRACIA
JOSÉ CARLOS FARIA
cenógrafo

À VOLTA DA RELAÇÃO DO PALCO 
COM O ESPECTADOR AUSENTE
LUÍS VARELA
encenador

ESPAÇO DO TEATRO NOVO
CARLOS ALBERTO AUGUSTO
compositor

«A ACÇÃO PASSA-SE...»
NUNO CARINHAS
encenador/director do TNSJ

A MODA DA RUA 
FERNANDO MORA RAMOS
encenador

DEBATE
Moderação de ANTÓNIO SOUSA DIAS

TEATRO E DEMOCRACIA
FERNANDO MORA RAMOS
encenador

CAIXA PRETA — PROJECTO
NUNO RIBEIRO LOPES
arquitecto

INTERVENÇÃO DE ENCERRAMENTO
DR. FERNANDO TINTA FERREIRA
Presidente da Câmara Municipal 
de Caldas da Rainha

COLÓQUIO

16|DEZEMBRO|2017

4
 
 

8 
 
 

12
 
 

15
 
 

16
 
 

17
 

25 
 
 

29 
 
 

36 
 

TEATRO, 
ESPAÇO VAZIO 
E DEMOCRACIA
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JOSÉ CARLOS FARIA, cenógrafo

nitorização e ainda, em 1991, a organização, da Trienal 
de Arquitectura — «O Espaço Teatral» cujas conclusões 
contribuíram para consolidar posições subjacentes a um 
novo complexo teatral. 

Sabendo-se que a criação teatral é marcada decisi-
vamente pelo espaço onde surge e acontece, irrompeu 
em nós um desejo de casa própria, território fértil de 
uma ampla liberdade inventiva e da imaginação poética, 
instrumento de formação qualificada e difusão regular e 
também veículo partilhado de aprofundamento da rela-
ção de afectos entre o Teatro — a mais directa das Artes  
— e os seus espectadores: democrático, porque comu-
nidade de iguais que subsiste reunida em assembleia e 
aí não submetida a uma rígida hierarquização de posi-
cionamento, lugar onde nada existe e tudo pode acon-
tecer, palco do mundo que conta a história dos homens, 
espaço apto a transformar-se (pela magia do Teatro) dia-
lecticamente num Todo e num Tudo — efémero e pere-
ne, grande e pequeno, tradição e modernidade, em que, 
neste caso, pelo menos oito variantes da relação sala-
-cena, (as quais vão da arena à frontalidade, mantendo o 
carácter íntimo de um teatro de câmara), permitem, para 
além da contemporaneidade, citar a memória da tradi-
ção teatral e dos seus espaços cénicos (arena, «loggia», 
«playhouse», «corral de comedias», teatro à italiana, etc.) 
e onde a mobilidade dos perfis do lugar cénico, suscita a 
passagem do cubo para uma dimensão esférica global e 
envolvente que esbate os limites da sala, assim tornada 
cena. Como lembrava Antoine Vitez, o criador não é ape-
nas um arquitecto do palco; é também um arquitecto da 
sala; quer dizer que ele introduz o público no mundo que 
quer ver representar.  

A reflexão sobre os espaços da função teatral e seu 
desenvolvimento brotou da prática dos homens de tea-
tro, porque o Teatro, fonte de utopias premonitórias, foi 
sempre objecto de interpelação sobre o seu próprio mo-
delo e sobre os códigos e convenções que engendrava. 
Simultaneamente jogo e local onde surgem transpostas 
as condições concretas da vida social, a evolução do 
Teatro ao longo dos tempos é, de facto, também a dos 
espaços cénicos. Nesse sentido e de alguma forma o es-
paço teatral é o espaço da História.

O círculo foi a matriz fundadora, evoluindo depois 

O TEATRO, 
ESPAÇO DA DEMOCRACIA

É verdade que quando se constroem novos espaços, é preciso 
fazê-lo com o olhar do visionário. Mas quando se fala de 
teatro, isso quer dizer actores, voz e corpos, imagens, cores, 
luz; é preciso espaços não muito grandes, manejáveis, à 
medida do homem, à escala do homem.
				         Yannis Kokkos

Abolimos a cena e a sala que serão substituídas por uma es-
pécie de lugar único, sem obstáculos nem barreiras de nenhu-
ma espécie e que se tornará no próprio teatro da acção. Será 
estabelecida uma comunicação directa entre o espectador e 
o espectáculo, entre o actor e o espectador, de modo que este 
[…] seja envolvido e penetrado por ela.
				       Antonin Artaud

Estas citações introdutórias têm um objectivo con-
creto e ele explicita, de alguma maneira, os fundamentos 
e pressupostos da construção de um novo edifício teatral 
para o Teatro da Rainha e os respectivos propósitos de 
funcionamento que o enformam.

O Teatro da Rainha sempre assentou o seu trabalho 
numa forte relação com os diversos públicos (infanto-ju-
venil, escolar, adulto, urbano e rural) que, para além da 
responsabilidade que lhe cabe como companhia resi-
dente, o tem levado em digressão nacional e internacio-
nal por circuitos de referência bem como a locais onde a 
Arte teatral nunca tinha chegado. A esta versátil vocação 
correspondeu serem os espaços de acolhimento muito 
diversificados: teatros de eixo sala/cena frontal e fixo, 
black-boxes, sítios informais (armazéns e sótãos adapta-
dos, por exemplo), anfiteatros de ar livre e até a rua. Este 
percurso proporcionou um capital de experiência acumu-
lada que permitiu lidar com a busca de soluções de ins-
talação e montagem eficazes para cada um dos casos. 

Para além da reflexão prática que se estendeu a 
numerosos pareceres de consultoria técnica visando a 
intervenção em teatros por todo o país, foi a equipa do 
Teatro da Rainha que estabeleceu a adaptação infraes-
trutural para o auditório da Casa da Cultura das Caldas 
da Rainha (onde se apresentou entre 1985 e 1989) e, a 
partir de 2003 com o regresso à cidade onde nasceu, da 
sala-estúdio e do sótão da antiga lavandaria do Hospital 
Termal. Em Évora, de 1990 a 2002, no âmbito do Cen-
drev, voltam a ser os membros da sua equipa a delinear, 
as grandes linhas de força do programa de recuperação 
e restauro do Teatro Garcia de Resende e respectiva mo-
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em metamorfoses. Forma de associação espontânea 
para celebração do culto da fertilidade na Grécia da An-
tiguidade, a institucionalização de um local permanente, 
monumento urbano construído em pedra, para as festi-
vidades, marca uma evolução substancial: o «theatron» 
significava «o sítio onde se vê», cujo nome se tornou de-
pois extensível à designação das formas que acolhia e 
onde, na democracia Ateniense que coexistia com a es-
cravatura, rapidamente se estabeleceu uma diferencia-
ção face à igualdade primordial das cerimónias iniciais, 
através do estabelecimento de lugares de relevo, na pri-
meira fila, para altos dignatários e para o sumo-sacerdo-
te de Dionísio. 

O Teatro, no entanto, substituindo-se aos rituais dos 
deuses, tomou o destino em mãos e projectou-se no fu-
turo, propiciando a tomada de consciência de si e nos 
que a ele assistiam. A condição imprescindível da pre-
sença do Teatro no coração da Polis está também paten-
te, por exemplo, no Tratado de Arquitectura do romano 
Vitrúvio quando preconizava que «depois de escolhido o 
local para o Fórum, há que escolher o local para o Te-
atro». Porém, convirá recordar que a Sociedade do Es-
pectáculo, na qual estamos imersos e cuja voracidade 
corrói a democracia, provem dos Romanos, das eras de 
decadência e degradação do «pão e circo», para domínio 
e neutralização da plebe. Exercendo fascínio e repulsa, a 
profissão de actor estava próxima do gladiador e da pros-
tituta, abrangida pelo desprezo generalizado que atin-
gia o trabalho, actividade própria de escravos e párias. 
Roma instituiu a clivagem entre uma cultura de classes 
privilegiadas e a popular, considerada vulgar e inferior. 
Esta tensão irá manter-se durante muitos séculos. Com 
a cristianização do Império, ditada por Constantino, o Te-
atro, tido por ímpio e profano, perde o direito de cidade. 
Subsistirá por ínvias vias, ressurgindo na Idade Média, 
no seio da Igreja, que o vai utilizar como meio de propa-
ganda da fé religiosa, primeiro no interior dos templos, 
com salmos e diálogos sobre a ressurreição e logo de 
seguida na ocupação de praças com Autos da Paixão e 
cenas da vida de santos. Isto apesar da enorme suspei-
ção: Santo Agostinho considerava o Teatro incontrolável 
e pecaminoso, vendo nele a expressão mundana e dia-
bólica da danação, contrapondo a inutilidade do diver-

timento profano à virtude e seriedade da catequese. O 
actor, possuído pelo disfarce, adquiria mil caras como o 
Demónio e, no mundo às avessas do Carnaval em que 
os loucos tudo podem dizer, o homem transformava-se 
em mulher e a mulher em homem e ambos em animais, 
ao arrepio da obra divina, tomada por padrão sublime e 
perfeito. Em paralelo, a farsa popular, de acerada crítica 
social e de costumes, de feroz ataque à venalidade do 
clero e à administração da Justiça, provocava o riso des-
bragado no terreiro das feiras e reaparecia a comédia de 
máscaras que transportava consigo sinais sobreviventes 
herdados da cultura greco-romana. 

O Teatro tem sido dos primeiros a incorporar os 
avanços do progresso tecnológico e científico, desde o 
teatro grego com a utilização do cabo e da roldana pro-
veniente das técnicas náuticas e sobretudo com a Ge-
ometria, ciência mãe para a harmonia da Arquitectura 
(e da Música), conferindo uma noção precisa da divisão 
do espaço, o que permitiu obter fórmulas eficazes para 
a optimização da acústica e visibilidade dos anfiteatros, 
passando pela incorporação da electricidade no século 
XIX até à revolução digital em marcha. No Renascimento 
e por meio da introdução da perspectiva, alargavam-se 
as possibilidades de representação do mundo e também 
de exaltação simbólica do Poder (em particular do Po-
der absoluto), cuja atitude oscilava entre, por um lado, o 
desejo de ter ao seu serviço um aparelho de propagan-
da gloriosa à medida dos seus desígnios, introduzindo o 
luxo, a grandiosidade de aparato e a maquinaria como 
exigências do espectáculo áulico e cortesão, e, por outro 
lado, o receio de não conseguir controlar e tutelar a gen-
te de Teatro, que mesmo quando próxima dos poderosos 
(sem nunca lhes pertencer) jamais manteve com eles 
um relacionamento fácil, tendo em conta que a protec-
ção não era desinteressada. Em 1545, o «Segundo Livro 
de Perspectiva» de Serlio apresenta os primeiros sinais 
de cenografia. Em 1588, no teatro de Sabbioneta, pro-
jectado por Scamozzi, discípulo de Palladio, a perspecti-
va múltipla torna-se única, o que vai permitir que, no sé-
culo XVII, se trabalhe sobre os efeitos de profundidade, 
organizados em duas dimensões, segundo os princípios 
enunciados por Sabbatini, em 1630, no seu «Tratado de 
Construção de Cenários e Maquinaria Teatral». A per-

O TEATRO, HEREGE CONTU-
MAZ E IMPENITENTE, É INI-
MIGO DOS MERCADOS DADO 
NÃO ACEITAR OS DOGMAS 
SAGRADOS DA IDEOLOGIA 
DOMINANTE MAS SIM O SEU 
DESMANTELAMENTO ICO-
NOCLASTA
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cepção do espaço teatral é obtida como num quadro. A 
caixa mágica, espaço referencial iluminado, atrai, centra 
e enquadra a visão do espectador. Passa-se do cenário 
plástico angular para o pictórico, enquadrado em planos 
sucessivos, rapidamente mutável. Em Parma, no Teatro 
Farnese, Aleotti aplica estes conceitos com duas conse-
quências principais: 

— A criação do quadro de cena a esconder os bas-
tidores.

— Reforço do eixo longitudinal da sala, coincidindo 
com o ponto de fuga da perspectiva cénica. A boca de 
cena é fronteira que divide o espaço em duas metades.

O hemiciclo ganha a forma de U (mais tarde em fer-
radura) e o camarote central torna-se o sítio ideal privile-
giado — o Lugar do Príncipe — onde a ilusão do cenário 
atinge a perfeição. Em 1641, Giacomo Torelli, no Teatro 
Novissimo de Veneza, centraliza a manipulação de cená-
rios com a introdução de tramoias e contrapesos — os 
bastidores alargam-se para permitir o movimento dos 
chassis deslizantes, estimulado pelo fenómeno operáti-
co com mutações à vista, a parede do fundo recua para 
a convencionada linha do horizonte, o sub-palco aumen-
ta de profundidade  para  albergar  a maquinaria e a 
cena cresce em altura para facilitar a manobra  dos te-
lões de fundo e das máquinas voadoras, (re)introdução 
em apoteose dos deuses «ex-maquina».  A síntese genial 
operada pelo palco «à italiana» barroco, reunia todos os 
seus atributos e elevava aos píncaros o modelo eficaz 
que tinha inventado e que se espalharia, por três sécu-
los, como concepção dominante, desde logo pela Euro-
pa, em boa parte graças aos Bibiena, célebre família de 
arquitectos e cenógrafos. 

Um teatro «para ver e ser visto», mundano, confron-
tando actores e espectadores no universo fictício e gran-
dioso da cena, simultaneamente jogo e local onde, con-
jugando separação evidente e unidade possível, surgiam 
transpostas as condições e contradições que condensa-
vam e tornavam legível a estrutura da vida da cidade. 
A gestão geral do espaço repartia os campos de visão 
em função da ordem social, impondo uma hierarquia 
do olhar: entre os camarotes e aquilo que os franceses 
chamam «paradis», os ingleses «gods» e os portugueses 
«galinheiro» há uma diferença (visual e social) abissal e 

insuperável. O «teatro à italiana», que, como sublinha Ge-
orges Banu, foi o único a erigir-se como espaço mental 
do Teatro, revela o despontar de um teatro de classes, 
que Claude-Nicolas Ledoux, com o seu teatro-olho em 
Besançon (1778) e, cerca de um século depois, Wagner 
em Bayreuth, tentarão contrariar, abolindo os camarotes 
e algumas convenções, propondo o regresso à democra-
ticidade do anfiteatro, numa tentativa de superação da 
sala de teatro enquanto microcosmos que espelhava a 
organização social exterior. 

No confronto de luz e sombra na arena da História, 
a Revolução Francesa via nos edifícios teatrais os «giná-
sios da alma» e o Teatro como «a Escola dos Homens es-
clarecidos», conferindo-lhe uma importante função peda-
gógica e assumindo-o como assunto de Estado, estatuto 
que a Comédie Française tinha obtido em 1680.

Orgulhosa de si, a burguesia saída da Revolução In-
dustrial transpunha para o teatro a concretização do seu 
êxito e a consagração das suas vitórias, substituindo-se 
por multiplicação, em cada lugar de destaque, à figura 
do Príncipe, tornado anónimo, imitando porém os tiques 
da aristocracia derrubada. O salão, espelho daquela so-
ciedade, era, através da luxuosa decoração e do discur-
so, o espaço idealizado para o palco, ocupado por divos 
e prima donas. 

A oposição a este teatro burguês abriu caminho às 
grandes alterações estéticas do século XIX, em busca de 
uma verdade mais funda para ser representada e de fór-
mulas menos estereotipadas para obter esse resultado. 
É curioso verificar como essas alterações artísticas no 
século XX, quando efectuadas em teatros «à italiana», le-
varam a reformulações desses espaços, exemplificadas, 
entre outros, pelas criações de Meyerhold, Jouvet, Bre-
cht, Beckett, Strehler… 

E se a acção dramática determina a forma arquitec-
tónica da cena, como Copeau defendia, Gordon Craig e 
Appia irão delinear um novo espaço teatral «livre, vasto, 
transformável». O jovem teatro soviético rompia barreiras 
e exibia o palco como plataforma industrial, o cenário-
-máquina futurista e construtivista, recorrendo ao circo, 
aos coros, às manifestações de massas, aos «jornais vi-
vos»…

 Local de representação e de materialização céni-
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ca e sígnica de uma escrita e de uma dramaturgia que 
lhe está indelevelmente associada, o edifício teatral per-
manece como um lugar para formas particulares de ex-
pressão. Um lugar de experimentação e difusão regular. 
E também de expansão e aprofundamento da actividade 
formativa.

Em especial após o final da II Guerra Mundial assis-
tiu-se a uma explosão de códigos e a criação partiu em 
todas as direcções num processo de auto-legitimação. 
Cada produção passava a valer por si própria e as suas 
características essenciais deixavam de poder ser defini-
das em função de um referencial epocal de enquadra-
mento, já que até aí a forma da sala estava codificada 
de forma precisa pelos hábitos cénicos de uma época e 
de um lugar. O lugar cénico aspirava à versatilidade e à 
depuração, valendo o conceito de Peter Brook — «espaço 
vazio» — como paradigma dessa tendência. 

Com a derrota do nazi-fascismo, o continente Euro-
peu reerguia-se dos escombros e atribuía, nas pesadas 
tarefas de reconstrução, um importantíssima missão em 
especial ao Teatro. O exemplo do então nascente movi-
mento de descentralização teatral em França demons-
trava a relevância de que a energia criadora se pode-
ria revestir na concretização dos anseios populares de 
uma sociedade democrática, confirmando que não há 
verdadeiro desenvolvimento na sua mais ampla expres-
são, sem uma dimensão cultural onde a componente de 
criação artística desempenha um papel fundamental. O 
Teatro assumiria responsabilidades de Serviço Público 
(nas palavras de Jean Vilar, tão imprescindível à vida 
como a electricidade, o gaz e a água — hoje em dia alvo 
de apetites privatizadores), em benefício da comunida-
de, lidando com a grande literatura dramática de clássi-
cos e contemporâneos, exigente e sofisticado nos seus 
pressupostos qualitativos ao equacionar o real e assim, 
de facto, emancipador; em suma, numa feliz definição, 
«elitário para todos». Como assinala o historiador Eric 
Hobsbawm, acontece que a fruição de uma arte não é 
uma experiência puramente privada, mas antes social, 
por vezes até política, sobretudo no caso de realizações 
públicas planeadas em locais especificamente construí-
das para esse efeito, como são as salas de espectáculo. 

Foi todavia em meados da década de 60 do século 

XX, com a recuperação e reabilitação da Schaubühne de 
Berlim (projecto do arquitecto modernista Eric Mendehl-
son, principal sala de exibição dos estúdios cinemato-
gráficos UFA nos anos 30 e severamente bombardeada 
durante a guerra), que se concretizaria a aspiração (já 
antes tentada, entre 1925 e 1927, por Walter Gropius 
com o seu nunca construído Teatro Total), de um amplo 
espaço disponível, fácil e rapidamente transformável, 
submetido aos pressupostos de cada montagem. Mais 
do que uma sala polivalente, uma sala modificável — 
cada espectáculo encontrava aí a possibilidade acresci-
da da sua própria instalação naquilo que era a singu-
laridade intrínseca que lhe assistia, como provaram as 
inolvidáveis encenações de Peter Stein. Tornada matriz 
fundadora de uma tipologia teatral e arquitectónica, a 
Schaubühne marcaria e influenciaria toda a reflexão e 
discurso sobre as faculdades futuras de um novo e dife-
rente funcionamento do espaço teatral contemporâneo. 
A sala-ferramenta incorpora o primado de constituir por 
inteiro um instrumento de trabalho cujas estruturas en-
volvem os espectadores, como acontece no teatro de Ge-
nevilliers. Antoine Vitez fazia notar que só há dois tipos 
de teatro – o abrigo e o edifício. O edifício significa «eu 
sou o teatro», enquanto o abrigo sugere o carácter transi-
tório dos códigos de representação. 

Num tempo marcado por dualidades e oposições 
— Estado/mercado; público/privado; global/local; indi-
vidual/colectivo — e com crescente precariedade e in-
segurança, o Teatro, ainda e sempre, continua a jogar-
-se num direito de cidade, o qual, apesar de dever ser 
considerado como inalienável, lhe tem sido tão amiúde 
negado, porque alvo continuado das pulsões de censura 
e repressão por parte da Ordem estabelecida — os puri-
tanos fecharam os teatros londrinos onde Shakespeare 
tinha exposto o sanguinário jogo dos poderosos; a Inqui-
sição mutilou textos e condenou na fogueira; Napoleão 
Bonaparte, traídos os ideais de Liberdade, Igualdade e 
Fraternidade ao proclamar-se Imperador, restabeleceu 
as práticas censórias abolidas pela legislação revolucio-
nária; a obra de Brecht queimada em auto-de-fé diante 
da Ópera de Berlim; e recentemente, Erdogan proibiu os 
teatros de Istambul, com repertório que incluía Shakes-
peare, Molière, Brecht e Dario Fo.

CATAPULTANDO A DESMON-
TAGEM CRÍTICA DO GRAN-
DE MECANISMO DA DOMI-
NAÇÃO POLÍTICA, SOCIAL E 
ECONÓMICA, É CAPAZ DE 
MANIFESTAR UMA RUPTU-
RA TRANSGRESSORA QUE 
DESTRÓI CONVENÇÕES
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O Teatro, catapultando a desmontagem crítica 
do Grande Mecanismo da dominação política, social e 
económica, é capaz de manifestar uma ruptura trans-
gressora que destrói convenções, ao promover transfor-
mações aptas a congregar consciências, afirmando-se 
assim como espaço democrático de Liberdade onde ela 
é estrangulada pelo assalto mediático televisivo. À obra 
teatral querem-na despromover à condição de produto, 
símbolo da alienação do trabalho no objecto comerciali-
zável: mercadoria. No entanto o Teatro, herege contumaz 
e impenitente, é inimigo dos mercados dado não aceitar 
os dogmas sagrados da ideologia dominante mas sim o 
seu desmantelamento iconoclasta. 

O Teatro, acto vital que enforma a democracia, fonte 
de resistência em contracorrente, voz rebelde de legíti-
ma revolta de quem não se resigna, oráculo mentiroso 
que fala verdade e que antecipa um outro tempo, por vir, 
que não o conformado ao fio dos dias, tem por missão 
revelar o não dito, o interdito…

«Somos feitos da mesma matéria com que são fei-
tos os sonhos»!

LUÍS VARELA, encenador

À VOLTA DA RELAÇÃO 
DO PALCO COM O ESPECTADOR 
AUSENTE

O encenador dispõe dum imenso poder. O encena-
dor director de companhia, portador de projecto, tem um 
poder acrescido. De igual grandeza é a responsabilidade 
que cai em cima dele. É que o teatro tem duas caracterís-
ticas diferenciadoras da grande parte das outras formas 
de arte: é colectivo — o encenador não cria sozinho — e 
só existe quando na presença do público, da assembleia, 
da cidade — obriga a uma convocação.

Ao convocar a cidade, ao constituir a assembleia, o 
teatro faz um gesto em todos os sentidos político. É da 
responsabilidade em primeiro lugar do teatro (do direc-
tor, do encenador, dos actores, de todos) a definição do 
modo de relação que ali vai estabelecer-se entre o palco 
e a sala, em função dos pressupostos do projecto artís-
tico e cultural. Nos projectos consistentes e duradouros, 
os termos dessa relação tendem para ser estáveis. Sen-
do importante, e condicionando-a em certa medida, a 
forma arquitectónica do lugar teatral não determina os 
termos dessa relação. 

As primeiras encenações que fiz — e que mais do 
que poderia pensar marcaram o meu entendimento do 
teatro enquanto arte até hoje — inscreveram-se num 
projecto que se queria consistente e duradouro: a expe-
riência pioneira de Descentralização Teatral no Centro 
Cultural de Évora.  No fundamental, a relação cena-sala 
nesse quadro de trabalho era fortemente determinada 
pela própria natureza do projecto e não tanto pelas ca-
racterísticas desta ou daquela encenação. 

À saída desse projecto, em 1987, vi-me confrontado 
com novos e diferentes condições e meios de produção 
que me levaram a formular e experimentar outras hipóte-
ses de correlação de forças, se se pode falar nestes ter-
mos, entre o palco e o espectador: intermitentemente no 
Centro Dramático de Évora, entre 1992 e 2005, e como 
encenador em regime liberal e mais que bissexto desde 
1987 até hoje, em companhias instaladas fora de Lis-
boa, mais consistentemente aqui, no Teatro da Rainha.

No Centro Cultural de Évora, os repertórios pesso-
ais dos encenadores que mais ou menos regularmente 
encenavam (o Mário Barradas, o Fernando Mora Ramos, 
o José Peixoto, eu próprio) enquadravam-se em princí-
pios programáticos contraditórios que se inspiravam, por 
um lado, na ascética exigência de Copeau, nos funda-
mentos do TNP de Jean Vilar e na experiência feliz da Dé-
centralisation em França, e por outro, no teatro épico de 
Brecht. Não era nada de novo, muitos outros por esses 
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À VOLTA DA RELAÇÃO 
DO PALCO COM O ESPECTADOR 
AUSENTE

anos e antes, Europa fora, quiseram confrontar-se com a 
mesma contradição: reunir todos os cidadãos diante do 
palco (Vilar) e dividir a plateia em nome de interesses de 
classe (Brecht). 

Reunir os libertos do fascismo, o povo em assem-
bleia, na grande sala do Teatro Garcia de Resende, todo 
rouge et or mas em ruínas, e aí propiciar à maioria o 
primeiro contacto com os grandes clássicos universais 
(e foi Shakespeare, Gil Vicente, Ruzzante, Molière, Ma-
rivaux, Mérimée, Goldoni, Kleist…). Dividir, “expulsando” 
da assembleia os herdeiros políticos e ideológicos do 
anterior regime, na grande maioria da média e alta bur-
guesia urbana, com espectáculos como O Proprietário 
Puntila e o seu Criado Matti, logo em 1975, e tantos ou-
tros de Brecht, Peter Weiss, Tankred Dorst, insuportáveis 
para eles desde logo pelo tema… Mas dividir também 
pela recusa liminar de satisfazer o gosto burguês com 
comédias de boulevard, sequer na política de acolhimen-
tos, e pela recusa de incluir no repertório dramaturgias 
que se afastassem de uma visão desalienada e progres-
sista dos processos sociais (como diria Brecht), de um 
realismo poético tanto quanto conseguíssemos. Valia a 
palavra de Marx “a criação não cria apenas um objecto 
para o sujeito, mas também um sujeito para o objecto” e 
estávamos empenhados em contribuir para o enrique-
cimento cultural e estético das massas envolvidas nas 
transformações sociais e políticas que se produziam no 
Alentejo nos primeiros anos da Revolução. O Teatro, como 
com Vilar e Brecht, cada um com o seu programa ideoló-
gico, não enjeitava uma missão também educadora.

O espaço do TGR, convenientemente ordenado em 
níveis de frisas e camarotes, tinha sido construído para 
outras realidades sociais e políticas. Estava feito à ima-
gem dos grandes teatros de ópera e para a aristocracia e 
burguesia locais. Para que não restassem dúvidas sobre 
a divisão do público por classes, aos lugares mais bara-
tos, ao alcance dos pequenos artesãos, empregados e 
operários da cidade, acedia-se por uma porta lateral que 
dava directamente para as bancadas do galinheiro. As 
portas de comunicação entre o piso do galinheiro e os 
restantes permaneciam fechadas durante todo o espec-
táculo. Foi deste teatro que tomámos posse em Janeiro 
de 1975. A ordem antiga foi logo pervertida com dois 
grandes eventos simbólicos: no espectáculo inaugural, 
com a instalação de umas bancadas quase em arena 
dentro do palco para a representação de A Noite do 28 

de Setembro, escrito e encenado por Richard Demarcy e 
Teresa Mota — e era ver o júbilo com que o público via os 
cónegos melo, os casqueiros da ala e da cap, os galvões 
de melo e os spínolas da tropa golpista perderem-se nos 
caminhos que levariam a Lisboa e à restauração da or-
dem velha; e com a sobrelotação da plateia, das frisas, 
das duas ordens de camarotes e do galinheiro (se o TGR 
não veio abaixo nesse dia nunca mais virá) para assistir 
ao espectáculo de cantos e danças tradicionais ucrania-
nos pelo grupo Veriovka. Era a grande festa do teatro e 
da cultura e o velho e aristocrático teatro à italiana ser-
via à perfeição, afeiçoava-se ao tempo novo.

Ao mesmo tempo que punha aquele edifício quase 
em ruínas em estado de funcionar, o CCE começava a 
trabalhar no seu repertório e a afirmar o seu projecto. O 
repertório, articulando dramaturgia nacional e universal, 
clássicos, modernos e contemporâneos, obedecia a um 
princípio ético da maior importância: assegurar, no pla-
no da recepção, que todas as camadas do  público, das 
mais cultivadas às menos habituadas à fruição cultural e 
artística, retirariam do espectáculo igual intensidade de 
deleite (divertimento) e de material para reflexão e crí-
tica (instrução). Falávamos, e bem, de níveis de leitura, 
coisa muito diferente de qualquer ideia de nivelamento 
por baixo ou de banimento dos menos letrados. Logo no 
primeiro ano, foram espectáculos de estrado para a di-
gressão regional e um grande Brecht para sinalizar que 
o teatro popular se queria grandioso também.

E havia público. Durante alguns anos iniciais do 
trabalho do Centro Cultural de Évora o público da cida-
de era maioritariamente constituído pela pequena bur-
guesia urbana do sector dos serviços e o da digressão 
por operárias e operários agrícolas, outros operários e 
empregados, professores e outros intelectuais, amado-
res de teatro. A relação entre o palco e a sala era por 
norma isenta de qualquer forma de dominação por parte 
do palco e mesmo quando a intensidade dramática do 
que se mostrava impunha um silêncio atento (o Duque 
do Mário Barradas em Medida por medida, a Fan-Chin-
-Ting da Rosário Gonzaga na Grande Imprecação diante 
das muralhas da cidade do Fernando Mora Ramos ou a 
Elisabete, também da Rosário, em A Fé, A Esperança, a 
Caridade que eu encenei) o que se sentia na sala — não 
me quero iludir — era uma suspensão da respiração para 
experimentar uma emoção e ao mesmo tempo ajuizar 
dum comportamento, dum gesto, duma proferição, e logo 

QUEIRA OU NÃO, O PALCO 
FAZ-SE ESPELHO DOS 
DRAMAS DUMA GERAÇÃO 
DESAMPARADA E DES-
LASSADA. TACTEIA. EXPE-
RIMENTA. MAS NÃO SE DE-
MITE DA CONVOCAÇÃO DA 
CIDADE
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depois voltar à postura descontraída do leitor que fuma.
Por norma, o palco funcionava como o podium de 

que fala Benjamin a propósito do teatro épico, a luz da 
sala, frequentemente, não se apagava por completo, a 
adresse dos actores ao público era constante, a progra-
mática recusa da identificação, fosse isso o que fosse, 
determinava um jogo do actor ligeiro, sempre à beira de 
se desmanchar, de se revelar como jogo (ludus). Até a 
datada visibilidade das fontes de luz marcava presença, 
como a cortina brechtiana ou as mudanças de cenário 
à vista. Cumpria-se um programa estético na convicção 
firme de que se podia construir (ou tender para) uma 
assembleia de iguais dos quais alguns subiam ao palco 
para propor ao julgamento dos outros processos sociais, 
comportamentos e relações. Dos meus trabalhos dessa 
fase penso em As duas caras do patrão, Luz nas trevas, 
O Pó da inteligência, A Bilha quebrada, A Paz, de parce-
ria com o Barradas. E se, no teatro Garcia de Resende, 
o fosso da orquestra parecia por vezes desentulhar-se e 
abrir espaço para a ilusão, porque a modesta sofistica-
ção dos meios técnicos, muito particularmente da luz, 
nem sempre seria posta ao serviço do esclarecimento, 
da aclaração do que se mostrava, logo vinham as repre-
sentações em digressão e as condições técnicas precá-
rias para repor a comunicação com os espectadores no 
caminho certo: o da exposição de processos sociais com 
base em histórias com personagens reais ou fantasiadas 
(mais brecht) revelando sempre o teatro como teatro. 

Direi, para simplificar, que a orientação dominante 
em termos de relação cena-sala era a de uma absoluta 
clareza, afastamento deliberado da ideia de criação de 
um qualquer campo hipnótico por parte do palco, esti-
véssemos no TGR a representar um grande Goldoni (O 
Amante militar do Fernando) ou numa casa do povo a 
representar um Ruzzante de estrado (As Histórias de Ru-
zzante do José Peixoto). O teatro havia de contribuir para 
o enriquecimento cultural e artístico das mulheres e ho-
mens que estavam a construir uma sociedade melhor, 
rumo ao socialismo consagrado na Constituição. 

Trabalhava-se no sentido de uma mudança de fun-
ção do teatro. Cito Brecht:

«Mudança de função do teatro
«É preciso transformar integralmente o teatro, logo 

não apenas o texto, ou o actor, ou mesmo o conjunto do 
espectáculo cénico. Tem que se incluir também o espec-
tador, cuja atitude deve ser modificada.

«A esta mudança de atitude do espectador corres-
ponde o modo como as atitudes humanas são repre-
sentadas no palco, quer dizer o facto de a mímica servir 
doravante para representar as relações entre homens. 
O indivíduo perde o seu papel de epicentro: só por ele, 
não faz surgir nenhuma relação. Vê-se por isso surgirem 
grupos no seio dos quais ou perante os quais ele adopta 
atitudes precisas que os espectadores, a saber os es-
pectadores enquanto massa, estudam.»

Estava a sala maioritariamente preenchida com o 
espectador novo, vindo das fábricas e dos campos, in-
teressado no progresso e na transformação do mundo?

Direi que durante um momento, se entendermos 
que a sala começava na primeira fila da plateia do TGR e 
acabava no último grupo de homens em pé ao fundo do 
celeiro da Cooperativa Cravo Vermelho de Foros de Vale 
Figueira, Montemor, sim, estava. Estava na sala o espec-
tador enquanto massa protagonista da História e com 
ele, espectro, estava o único espectador para as peças 
de Brecht: Marx. 

Só um homem com aquele tipo de temas de interes-
se se poderia interessar por peças como as minhas. Não 
por elas serem inteligentes, mas por ele o ser.

O quadro que acabo de esboçar corresponde a um 
período relativamente curto da actividade do Centro Cul-
tural de Évora, digamos, até início dos anos 80. O Alente-
jo conhecia uma situação de quase pleno emprego (em 
1978, na agricultura, havia quase 170 mil empregos, 
mais de 40% dos quais na Reforma Agrária, os restantes 
nas pequenas e médias explorações e no sector capita-
lista latifundista), as formas de vida associativa e cultu-
ral eram as mais diversas, desde os grupos de teatro de 
amadores aos grupos corais, ranchos e bandas filarmó-
nicas. O CCE fazia regularmente digressão com os seus 
espectáculos de estrado.

Pouco a pouco, ao longo dos anos oitenta, operários 
agrícolas e operários industriais foram abandonando a 
sala de espectáculos. Não será a única, mas há uma 
explicação eloquente para este afastamento e que se 
encontra ao nível da infra-estrutura económica: estudos 
estatísticos dizem que em 1989 a área ocupada pela Re-
forma Agrária era 1/5 da de 1976 e o número de traba-
lhadores era 1/6. Sabemos, porque desde o 25 de Abril 
até hoje o Alentejo perdeu um terço dos seus habitantes, 
que a emigração e o empobrecimento provocados pelo 
desemprego são um factor de peso para o alheamento 
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da participação cívica e cultural. Só depois de admitida 
esta constatação irrefutável é que se pode invocar o fim 
da História, a queda do muro de Berlim, o fim das utopias 
e por aí fora (a bateria das explicações ao nível da supe-
restrutura ideológica). André Malraux, num famoso discur-
so, falava do tempo vazio propício para a fruição cultural, 
mas era o contrário do tempo vazio do desemprego, era o 
tempo vazio criado na vida dos operários pelo pleno em-
prego, pela abundância e pelo Estado social. 

Alguma coisa mudaria forçosamente na relação ce-
na-sala com a ausência de uma parte do público, preci-
samente a que tinha sido em grande medida determi-
nante dos contornos do projecto. 

Esta exposição não é trabalho de sociólogo nem de 
historiador do teatro contemporâneo. Faço portanto um 
salto, um pouco artificial porque o meu tempo do Cen-
drev não corresponde em toda a linha ao quadro a que 
me refiro a seguir, e olho para o meu trabalho na con-
dição de free lancer e para a relação cena-sala que ele 
pressupõe ou implica.

Privado, em grande medida por vontade própria, de 
um instrumento de trabalho (um teatro, uma companhia), 
a partir de 1987 passo a encenar muito espaçadamente 
e a convite de companhias, de projectos artísticos que 
não são os meus. Já não sou co-responsável de um pro-
jecto coerente de repertório a prazo porque não integro 
a equipa de programação das temporadas. A escolha de 
um espectáculo (a propor à companhia que convida e por 
norma aceita confiadamente a proposta), ainda assim, é 
marcada pelo que conheço do seu projecto, tem em con-
sideração as condições e os meios de produção de que 
dispõe (elenco, financiamento, edifício), o que adivinho 
da sua relação com a cidade. Mas tem a urgência do es-
pectáculo que faço demasiado tempo depois do anterior 
e sem o seguinte à vista. E construo o que será o meu 
repertório pessoal a partir de um desafio: o espectador 
proletário mais ou menos idealizado da primeira fase do 
meu trabalho não está na sala, ausentou-se, a sala esva-
ziou-se um pouco e ficaram outros grupos sociais, mais 
próximos da pequena-burguesia intelectual e dos servi-
ços, funcionários, professores. Mesmo assim, sabendo-o 
ausente, é ainda para ele em primeiro lugar que organi-
zo as minhas encenações agora, mas também para um 
grupo social emergente, novo proletário, ou proletário do 
tipo novo, ou, mais cruamente, lumpen-proletário duma 
pequena burguesia generalizadamente proletarizada: os 

precários, os jovens dos quinhentos euros, os licencia-
dos dos call-centers e das caixas de supermercado. 

Aqui, é verdade, a relação entre cena e sala cons-
trói-se com outro sistema de valores. O público de precá-
rios está lá mas não enquanto massa. As referências no 
mundo (“a actualidade fornece o ponto de vista”, escre-
via Brecht no Pequeno Organon para o teatro) são muito 
diferentes das de há 40 ou 30 anos: a globalização e a 
metropolização, a massificação do hábito do consumo 
privado de subprodutos culturais, fazem pesar a ameaça 
de o teatro passar a agir mais sobre a solidão de cada 
um que sobre a assembleia. Queira ou não, o palco assu-
me uma postura mais grave. Faz-se espelho dos dramas 
duma geração desamparada e deslassada. Tacteia. Ex-
perimenta. Mas não se demite da convocação da cidade. 
Procura novas linguagens para alimentar o debate sobre 
as grandes questões de sociedade. Erra, mas sem con-
cessões. Acerta aqui e ali e consegue fazer assembleia. 
Palpita com o mundo, que é a sua missão primeira. E 
o repertório reorienta-se. A esse novo público proponho 
uma reflexão sobre a história recente (as crises do ca-
pitalismo de casino em Na Companhia de homens, de 
Bond, ou as ligações ocultas entre a guerra, os interes-
ses económicos e a construção europeia em Europa 39, 
a ascensão e queda da Reforma Agrária no Alentejo e 
Ribatejo em RA40-3V), sobre o desastre planetário que 
ameaça (Bond, O Crime do século XXI);  e exponho em 
cena os seus avós e pais, os empregados e operários 
enredados naquilo que vou chamando a crise da cultura 
salarial (Vinaver, Dissidente, só, O Pedido de emprego, 
Os Trabalhos e os dias, Os Vizinhos, Turrini, Elementos 
menos produtivos, Köbeli, Peepshow nos Alpes, Loher, 
As Relações de Clara... e quando houver ensejo, Hilda 
de Marie Ndiaye e Dreamers de Daniel Keene). E espero 
que uma boa parte desse público passe a ocupar os as-
sentos dos espectadores ausentes.

 Uma pequena nota final: não está cientificamen-
te provado que seja impossível o regresso ao teatro do 
espectador ausente, a criação de condições (novas, di-
ferentes, certo) para a convocação de novo das grandes 
assembleias que reúnam e dividam, para um teatro da 
cidade no sentido mais vasto, teatro do divertimento e 
da instrução. Imagino para os meus netos um teatro de 
luzes acesas à noite e de janelas abertas de dia onde 
ressoe a palavra de Ésquilo e de Shakespeare e onde, 
quando se fizer escuro, que seja para vermos mais claro.

UM TEATRO DE LUZES ACE-
SAS À NOITE E DE JANELAS 
ABERTAS DE DIA ONDE 
RESSOE A PALAVRA DE ÉS-
QUILO E DE SHAKESPEARE 
E ONDE, QUANDO SE FIZER 
ESCURO, QUE SEJA PARA 
VERMOS MAIS CLARO.

A CRIAÇÃO DE CONDIÇÕES (NOVAS, DIFEREN-
TES) PARA UM TEATRO DA CIDADE NO SENTI-
DO MAIS VASTO, TEATRO DO DIVERTIMENTO E 
DA INSTRUÇÃO. 
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CARLOS ALBERTO AUGUSTO, compositor

ESPAÇO 
DO TEATRO NOVO

Quando percorremos a história do Teatro, verifica-
mos que a cada época corresponde um espaço de re-
presentação específico. É nesse espaço que decorre o 
processo simples, no qual é baseado o Teatro de raiz oci-
dental, que envolve a trilogia texto, actores, espectado-
res. É este conjunto que é integrado num todo, durante a 
representação, produzindo uma realidade única 1.

Este processo de integração decorre num determi-
nado espaço, que o acolhe e é concebido propositada-
mente ou adaptado para esse efeito. O teatro tem um 
espaço e um tempo próprios.

Independentemente, porém, de razões de ordem 
técnica ou de gosto, este espaço reflecte, na forma como 
é organizado e na forma como são distribuídos os seus 
elementos constitutivos, o modo como, num determina-
do momento, a sociedade percepciona o mundo à sua 
volta e reage a essa percepção. O espaço do teatro re-
flecte também o modo como a sociedade se organiza co-
lectivamente num determinado momento.

O mecanismo do teatro, a tal trilogia texto, actores, 
público, permanece, mas o modo como este mecanismo 
se concretiza na prática varia de época para época.  

Na Grécia Clássica o sentido predominante era o 
da audição. Apesar de ter inventado a escrita, apesar de 
nos ter dado imagens de grande poder e poesia, era a 
austeridade e o rigor do ouvido que prevalecia, na trans-
missão do pensamento e na percepção da realidade en-
volvente. Contra a escrita, que colocava o pensamento 
fora do centro da sua origem, se levantou Platão 2.

No teatro grego original, um texto era dito por acto-
res e coro, seguramente cantado e sublinhado ou apoia-
do por música, de uma forma muito próxima daquilo a 
que hoje chamamos ópera. Perante um público nada 
passivo, que comentava e intervinha livremente. Numa 
atmosfera viva que não andaria longe daquela que en-
contramos em certas cerimónias religiosas ou em as-
sembleias políticas. A estrutura do texto conduzia a emo-
ção e suscitava o cenário apropriado.

Decorrendo de dia, sem outra sinalização que indi-
casse um início ou as diferentes fases do drama, o pró-
prio texto preparava o público de forma a criar condições 
para a representação e que conduzia o público através 
da acção. O teatro grego era um fenómeno quase exclu-
sivamente sonoro, com alguns poucos elementos visuais 
de apoio, que ajudavam a acção. 

Este ritual sonoro tinha lugar num espaço total-

mente concebido para o acolher, que envolvia todos os 
participantes sem paredes, falsas ou verdadeiras. Todos 
os participantes, quer os actores quer o público, seriam 
certamente dotados de capacidades que hoje conside-
raríamos invulgares, quer do ponto de vista da acuidade 
auditiva quer dos dotes vocais 3. Não existem hoje espa-
ços, nem mesmo as grandes salas de ópera, onde um 
cantor projecte a sua voz nua, de forma satisfatória, a 
distâncias tão grandes quanto as que encontramos nos 
anfiteatros gregos e romanos. Só capacidades que hoje 
não hesitaríamos em classificar de excepcionais, pode-
riam dar a ouvir textos tão complexos como são o de um 
Ésquilo, de um Sófocles ou de Terêncio, a distâncias que 
poderiam atingir a centena de metros, fazendo-o chegar 
aos ouvidos de espectadores cujo número poderia atin-
gir vários milhares, pelo que se pode depreender da ob-
servação das ruínas dos anfiteatros que ainda subsistem 3. 

Anfiteatros cuja forma parece sugerir, simultanea-
mente, uma boca e um ouvido gigantescos, desenhados 
para viabilizar este ritual sonoro de forma quase ideal. 
Finamente afinados, como se de um instrumento musi-
cal se tratasse.

Um espaço que suscita a ideia da esfera de Empé-
docles 4, homogénea, igual em todas as direcções, o es-
paço do amor e do conflito. Envolvente, omnidirecional e 
em estado de permanente de alerta, como envolvente, 
omnidirecional e em estado permanente de alerta é o 
fenómeno físico sobre o qual o ritual grego assentava: 
o som. 

O mundo clássico é o mundo da palavra, da ora-
lidade, do crer por ouvir. Não é por acaso que é deste 
mundo que nasce a acústica, que através de Pitágoras, 
surge como uma das primeiras, senão mesmo a primeira 
tentativa de introdução do método científico. 

Com o declínio das civilizações clássicas e o desa-
parecimento das condições materiais e políticas da sua 
existência, a trilogia teatral deixou de funcionar nos es-
paços que a acolheram originalmente e nas condições 
ideias em que tinha funcionado, mas não desapareceu. 
Foi uma fórmula à procura de um espaço, utilizando as 
soluções possíveis, enquanto transformações profundas 
se operavam na sociedade medieval e a trilogia teatral 
procurava também caminho por outras latitudes e reflec-
tia sobre os novos tempos. 

Entretanto, no Ocidente, estava em marcha uma al-
teração profunda. O mundo passou a ser cartografado, 
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inspecionado ao microscópio, desenhado e tabelado, e 
outros mundos foram sendo revelados pelo telescópio. 
Os testemunhos destas observações e registos foram 
impressos e disseminados em grande escala. A palavra 
deixou de ser dita, e repetida sucessivamente em voz 
alta para poder manter-se viva. A palavra deixou de ser 
passada em directo num local específico, e passou a ser 
fixada em textos, agora à vista de todos, longe do local 
onde pela primeira vez tinha sido proferida. Estes tex-
tos ainda foram lidos em voz alta, por algum tempo, mas 
logo passaram a ser, simplesmente, vistos em silêncio. 
Um novo pensamento literato, decorrente destes novos 
modos de ver, com novas regras e novas estratégias, 
substituiu o pensamento oral. O mundo ocidental deixou 
definitivamente de ser ouvido e passou a ser predomi-
nantemente visto.

O período do Renascimento recuperou os ideais 
clássicos, nomeadamente o espaço de representação, 
embora lhe tenha reduzido a escala e engalanado profu-
samente a estrutura. Mas é ainda um teatro da palavra 
e da música que subsiste nestes primórdios da nova era 
de mudança que se avizinha. E é ainda hoje o teatro da 
palavra que subsiste.

Respondendo certamente ao poder que o visto cres-
centemente exercia e correspondendo à secundarização 
do ouvido, aos espaços de representação do Renasci-
mento foram sendo acrescentados novos elementos. Um 
proscénio marcou uma primeira clivagem num espaço 
até então homogéneo. E o uso da perspectiva dirigiu o 
olhar para o centro da cena. A óptica sucedeu à acústica. 
Ao espaço omnidirecional do ideal clássico, mantido em 
novas proporções no período renascentista, sucede um 
espaço hierarquizado, direcional, que induz uma centra-
lidade e força um ponto de vista. O propósito de “aumen-
tar o nível de consciência” e de criar uma perspectiva 
duradoura sobre a natureza da existência”, que, como 
referiu Esslin, são elementos do ritual e do drama, via-se 
agora condicionado por um simples ponto de fuga 5. 

Uma situação que se foi rapidamente acentuando.
A fórmula dada pela trilogia teatral, baseada no ritu-

al sonoro da palavra proferida e ouvida, teve de se con-
frontar com isto, certamente não sem reacção enérgica 
por parte da antiga tradição. Ben Jonson, o dramaturgo 
inglês, ter-se-á recusado, a certa altura, a continuar a 
escrever para, segundo ele, “não ter de competir com 
carpinteiros e pintores de cenário.” 5

O novo espaço, dito “à italiana”, que resulta deste 
primado visual, é estruturado por forma a marcar dis-
tâncias, a separar, a despejar um palco sobre a plateia. 
A exuberância visual castigou ainda mais a palavra, já 
ameaçada pela manifesta falta de adequação da forma 
deste espaço, cheio de ressonâncias e de desequilíbrios 
do seu campo sonoro, mas pronto a acolher os mais 
complexos mecanismos visuais, a que em breve se jun-
taria a iluminação especial, remetendo definitivamente 
o espectador para o silêncio. Tudo destinado a entreter 
o espectador, empurrado para a escuridão da plateia e 
remetido para a zona correspondente ao seu estatuto 
na sociedade. Às últimas filas apenas chegariam uns ne-
cessariamente mutilados restos de texto, mal disfarça-
dos no meio de tanta perspectiva. Referindo-se ao teatro 
naturalista, Meyerhold observa, que este “nega não só a 
capacidade do espectador usar a sua imaginação, mas 
igualmente a sua capacidade para perceber um diálogo 
complexo.” 5

O teatro das máquinas, do cenário, dos figurinos 
exuberantes e dos efeitos de luz produz um conjunto 
de camadas, como nota Susan Bennet 6, um “texto” no 
palco, mais complexo do que o texto impresso. Mas ao 
contrário do cinema, que encontrou forma de fixar os ele-
mentos visuais no texto, no Teatro, os novos elementos 
visuais, crescentemente presentes no teatro do século 
XVI em diante, nunca foram integrados no texto e pouco 
contribuem para o tal mecanismo original que lhe deu 
origem. Antes o perturba. 

É certamente contra isto que no século XX, mesmo 
ainda no final do século XIX, surgem numerosas propos-
tas para um novo teatro, em que a palavra e a realização 
da fórmula original do teatro voltam a ter primazia. Um 
teatro que visa realizar o processo de integração, chame-
-se-lhe aura ou catarse, entretanto dificultado por decor-
rer num espaço que o não favorece.

Um novo teatro que foi, entretanto, vivendo em casa 
emprestada ou improvisada, sem casa própria. Onde o 
sucesso de realização da fórmula teatral estava compro-
metido. 

O novo teatro ocupou espaços inusitados dos tea-
tros tradicionais, usou camarotes, surgiu da plateia, pro-
duziu-se em bastidores, veio do foyer ou caminhou do 
palco para lá. Alterou a relação com o público, trocando o 
palco pela plateia. Produziu-se também em novos locais, 
adaptados. Na busca de encontrar o seu espaço próprio, 

UM TEATRO QUE VAI PODER 
CONTER MUITOS TEATROS, 
QUE VAI PODER CONTER 
TODOS OS TEATROS.



14      COLÓQUIO

chocou certamente contra muitas práticas tradicionais, 
suscitou atenções efémeras, subverteu regras, mas fal-
tou sempre o espaço verdadeiramente novo para o tea-
tro novo. A utilização de espaços improvisados ou zonas 
não apropriadas dos espaços à italiana, simbolizaram 
certamente uma qualquer legítima revolta, mas tal como 
tocar piano com os pés, muito dificilmente viabilizam a 
produção da obra de arte. Um piano, como um teatro, é 
produto de um processo complexo, de uma reflexão pro-
funda, de um saber alicerçado em origens remotas. Não 
se improvisa um piano, não se improvisa um teatro. O 
anfiteatro grego não foi um improviso. Mas tão pouco foi 
um improviso o teatro à italiana. 

O espaço do teatro novo ficou por realizar. Temos 
sido privados de um espaço que reflita, na forma como 
é organizado e na forma como são distribuídos os seus 
elementos constitutivos, o modo como a nossa socieda-
de percepciona hoje o mundo à sua volta e reage a essa 
percepção. Fomos privados de um espaço que reflita 
também o modo como a sociedade de hoje se organiza 
colectivamente.

É neste contexto que vai surgir o novo espaço do 
Teatro da Rainha. A forma escolhida acompanha e cor-
responde a uma tendência que se experimenta hoje, um 
pouco por todo o lado e em todas as formas de artes 
do espectáculo. Será um espaço adaptável, pensado e 
construído por forma a viabilizar a criação de todos os 
espaços e represente todas as relações. Que reflectirá a 
sociedade de hoje, sem truques.

Um novo teatro que vai certamente permitir cons-
truir um teatro novo, mas que vai reflectir também novas 
relações e dinâmicas na sociedade. Um teatro de Artes. 
Um teatro com centros que se transformam em peri-
ferias. Uma nova esfera de Empédocles, em fluxo. Um 
teatro que, adaptando uma frase do Sub-Comandante 
Marcos 6, vai poder conter muitos teatros, que vai poder 
conter todos os teatros.

Referências:

1	 AUGUSTO, Carlos Alberto, «A consciência do 
Som». Dramaturgias, Revista do Laboratório de Drama-
turgias, LADI, UnB, Vol. 1, Ano 1 (http://periodicos.unb.
br/index.php/dramaturgias/article/view/27652).

2	 PLATÃO, Phédre, Garnier Flammarion, 1964.
3	 ARNOTT, Peter D., Public Performance in the Gre-

ek Theatre, Routledge, 1991.
4	 EMPEDOCLES, The Poem of Empedocles, Univer-

sity of Toronto Press, 1992.
5	 BENNETT, Susan, Theatre Audiences. A theory of 

Production and Reception, Routlege, 1990.
6	 Sub-Comandante Marcos, «La Quatrième Guerre 

Mondiale a Commencé», Le Monde Diplomatique, Agosto 
de 1997.



15TEATRO, ESPAÇO VAZIO E ARQUITECTURA

A acção passa-se sempre no lugar da partilha: te-
atro, vão de escada, contentor, chapitô, armazém, loja, 
palacete, escola devoluta, rulote de cachorros, jardim.

A acção passa-se por necessidade de partilha dos 
fazedores de teatro.

Sou susceptível aos lugares e entre o cheio e o va-
zio prefiro o despojamento onde possa viabilizar paisa-
gens múltiplas por acção da luz sem nunca esquecer a 
arquitectura do lugar.

O meu teatro, se alguma designação lhe assiste, é 
pobre – uma característica que só eu reconheço. Outros 
dirão que é de aspecto frugal ou mesmo aborrecido no 
seu esqueleto. E este estado de fabrico nada tem a ver 
com meios – tem a ver com gosto, com escolha, com 
maneiras de dar a ver e a ouvir.

A experiência do site specific – dos teatros sem casa 
própria – prova que não há limites para a construção das 
narrativas geradas por manifesto desejo de expressão.

Mas o que há de bom num teatro construído para 
ser casa de teatro é a sua versatilidade, a possibilidade 
da vida na terra, da vida no hades: as condições de flu-
tuação: as ascensões aos céus, a queda dos anjos, dos 
corpos e das lágrimas; a anunciada ou súbita descida da 
cortina de boca, a boca fechada, reverente ao silêncio 
do cosmo; as palavras ao ar, ao vento, à tempestade; 
a palavra em ascensão de súplica, por agradecimento 
ou desespero – o coro das vozes aos deuses, da voz ao 
Deus – do centro do peito ao centro do céu que é teia 
dos teatros, feita de roldanas e cabos calibrados e silen-
ciosos. Se se pudesse acumular a infinitude de raios de 
luz e de trespasses de direcções pelos gestos dos corpos 
que configuram constelações, os palcos seriam ar espes-
so feito de acumulação cósmica; para baixo do chão os 
alçapões/quarteladas que escoam e de onde se erguem 
aparições.

E quando os actores vêem o que dizem, os especta-
dores vêem com eles:

“Este castelo está bem situado, respira-se aqui 
bem, o ar desperta sentidos refinados.”

“A andorinha que a convite do Verão aqui se vê a 
cinzelar o ninho é prova disso: O Céu respira aqui; não 
há ressalto, friso, botaréu, canto projectado sem leito 
pendente e berço fecundo; já reparei que escolhem ares 
benévolos pra sua moradia.”

10 minutos depois ouve-se dizer: “A noite esteve 
má: onde dormimos o vento vinha pelas chaminés, e há 

quem diga que ouviu uivos de morte e vozes tenebro-
sas de presságio, falando de catástrofes e abalos e dias 
maus. Ouviu-se toda a noite a coruja. Há quem jure que 
a terra dormiu em convulsões.”

A noite lá fora igual à noite dentro do quarto do rei 
assassinado pelo seu hospedeiro

E não há portas nem janelas nem ameias explicati-
vas, porque o teatro é coisa mental, desmobilado - som-
brio ou radioso - espaço de evocações e desmandos, 
destinos, viagens, confissões, confrontos; diálogos e so-
lilóquios, apartes, sons de gemidos e canções. ACÇÕES 
que desejam lugares, espaços, territórios.

Ninguém se safa da característica de um espaço, 
natural ou construído: avião em movimento, barco em 
trânsito, deserto, cave, pântano, casa, floresta, gruta, 
comboio fantasma, ilha, elevador, vulcão, bota de pai 
natal. Ninguém sai incólume da experiência de um espa-
ço, embora quase todos se adaptem depressa para não 
perecerem, porque a percepção de um lugar pressupõe 
uma situação. Um espectáculo tem a vantagem de ser 
uma viagem programada, devidamente ensaiada. Mas 
isso não altera a possibilidade prodigiosa de descober-
tas por parte do visitante: num teatro podemos ser sur-
preendidos por um lugar tão imemoriável como a barriga 
da mãe ou a imaginária barriga de uma baleia.

No nosso quotidiano os lugares ressuscitam, revol-
tam-se, reconstroem-se, combatem ocupações, são re-
ordenados por intempéries entre povos ou por forças cli-
máticas, as grandes obreiras inesperadas tão evidentes 
na nossa era, tal como no teatro: 

“A noite esteve má/noite difícil”. “Uns bons setenta 
anos já cá conto de muita coisa estranha e pavorosa, 
mas esta noite azeda, francamente, pôs tudo o mais no 
bolso.” “Ah, bom ancião, tu lês o céu, está fulo com os 
homens, a ponto de rugir. Pla hora é dia porém a noite 
abafa a luz do rei; será mais forte a noite ou fraco o dia 
que assim permite às trevas sepultarem a luz na flor da 
vida?

No nosso quotidiano há gente que foge do espa-
ço que já não pode ser seu até chegar a um lugar onde 
possa parar. Que esse possa ser também o desígnio dos 
teatros.

Como se diz em O Tio Vânia de Tchékhov, “É preci-
so fazer as coisas”. Regresso à frase do início “A acção 
passa-se”.

NUNO CARINHAS  Encenador/director do TNSJ

A ACÇÃO PASSA-SE...
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FERNANDO MORA RAMOS, encenador

A MODA DA RUA

A rua está na moda. Os grafitis e os murais nas pa-
redes do edificado fazem da cidade um museu forçado, 
os painéis publicitários fazem dela espaço de disputa 
privada, mercedes numa esquina danone na próxima, 
herbalife numa rotunda, tudo para os herbívoros, para 
os automobilizados, para os barriga lisa, para essa ficha 
de cor chamada utentes, para os consumo-gratificados-
-clientes, para os muit’obrigados, para os pagantes, para 
os olhantes — em Ben Jonson, no Alquimista, há quem 
na Rua dos Restaurantes, passeante, se tenha especia-
lizado em cheirar os menus que nas cozinhas vão sendo 
convertidos em pratos fumegantes.

Para uns é repugnante o cerco visivo, nenhum ân-
gulo escapa ao cálculo, não há pontos de fuga, nem me-
todológicos, as paisagens da mercadoria estão em todos 
os lugares de espírito, nos altares celebra-se a qualidade 
da cor, a suavidade da lingerie, o aerodinâmico cachecol, 
o sabor a morango, o viagra adequado, mesmo o cheiro 
da intimidade, só nós dois… Para outros é estimulante 
a cidade grafitada contra a outra publicitante, pensam. 
Lamentavelmente, para além de actos de criação, muita 
letra paredificada é analfabeta e outra nem a beleza do 
que é selvagem apresenta, nenhuma entropia leva a al-
gum lado, a confusão é o resultado.

O espaço vazio vadio, as paredes, disputadas ao 
centímetro nas concentrações multitudinárias próprias 
das relações de exposição intensificada da oferta-procu-
ra, foi convertido em espaço comprado, é nas periferias 
mais alargadas que sobrevive — ainda há paredes meio 
abandonadas, empenas distraídas para grandes murais, 
poucas e há mesmo superfícies disponíveis, poucas, em 
prédios de habitação social.

O espaço vazio vadio converteu-se em espaço publi-
citário, não em espaço público, esse nada tem com mar-
cas nem com lucro, e algumas formas de protesto, logo 
recuperadas para o discurso da inclusão e da mesma 
oportunidade para todos — que custa dizer isto? —, apa-
recem contra esta lógica tentando provocar, despertar 
reacções inteligentes, estimular vidas sem trela, em que 
cada um não seja dependente de nada nem de ninguém, 
não seja escravo nem subalterno, não seja objecto de 
assédio, não seja excluído, sem acesso a um nome como 
sujeito, sem possibilidade de se sentir ser gente, alguém 
mesmo que filho de ninguém.

Esse espaço da cidade que agora a rua ocupa e 
que reivindica um lado mais democrático que muitos 

espaços fechados, deixou em boa verdade de ser isso, 
pois nada escapa ao poder do fluxo publicitário, o que 
significa que a rua foi privatizada além de estatizada, 
municipalizada, é uma imensa garagem desarrumada, a 
coima e o parquímetro sempre à espreita, a turistificação 
está a ser a estocada final: o espaço público enquanto 
democracia é uma ficção — quando se fala de artes de 
rua é disso que estamos a falar, de facto a rua não é o 
espaço democratizado de todos mesmo que esses todos 
seja um todos massivo, ela é o lugar de exposição das 
marcas, do poder dos grandes empórios e o lugar de um 
sem fim de proibições — dir-se-à: apesar disso é a violên-
cia que se sabe; pois esse é o resultado deste grau de 
privatização: há feudos e minifúndios no que é de todos, 
com fronteiras. 

Nesta medida não há arte pública pela simples ra-
zão que não há cidade. Que resta então? O subterrâneo, 
o circuito das toupeiras, as periferias que não têm ne-
nhuma vocação de moda, nenhum design industrial a 
converter em património, nenhum tipo de degradação 
atraente…

De facto, nesta era hipermassiva — de controlo — 
que sala é suficientemente grande para tanta multidão 
concentrada que não seja um campo da bola? A rua.

Que nos resta? Conquistá-la, como os outros as-
saltaram o Palácio de Inverno, nesse tempo das assem-
bleias combativas de deserdados.

É assim que um espaço fechado, livre de outras 
contaminações que não sejam artísticas e sem finali-
dades lucrativas, é um espaço público democrático em 
potência, isso dependerá do modo como a cidade — a 
comunidade — nele seja recriada, delegadamente, em 
cada assembleia, cidade reinventada, um todo que só 
pode ser um todo de partes emancipadas.
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António Sousa Dias (ASD) — Boa tarde a todos. 
Agradeço desde já o convite para estar aqui presente, 
pois é sempre um prazer estar aqui convosco, equipa e 
público do Teatro da Rainha. 

Uma vez que sinto uma certa dificuldade em obter 
um comentário síntese imediato para abrir um debate, 
uma vez que estamos completamente no tempo, propo-
nho o seguinte: faria alguns comentários procurando es-
tabelecer ligações entre as diferentes intervenções e em 
seguida passaria a uma discussão alargada.

Começaria por agradecer aos intervenientes pois 
aprendi imenso ao escutar-vos. Pareceu-me muito curio-
so a sensação de — talvez “invadindo” o teatro com 
termos do cinema — assistirmos a uma espécie de tra-
velling. Começámos com o José Carlos Faria numa via-
gem, diria, um plano geral ao longo do tempo, progredi-
mos para uma experiência focada no Teatro Garcia de 
Resende, ou pelo menos para uma prática mais centrada 
dentro de um certo momento em Évora, para continuar 
uma aproximação ainda, portanto uma espécie de zoom, 
com o Carlos Alberto Augusto em direcção a um órgão 
sensorial, o ouvido, através o teatro e a sua relação es-
pecialmente com o ouvido. Voltamos a uma espécie de 
abertura, mas sempre com aproximações com o Nuno 
Carinhas, o teatro como coisa mental, como espaço 
de liberdade que também se impõe. Finalmente, numa 
inversão total do que são os cânones de um certo tipo 
de cinema clássico, em que podíamos começar por um 
plano geral ou plano de situação que nos situa no lugar 
da acção, fomos catapultados de repente para a cidade 
nesta forma de espaço em que arriscamos viver aliena-
dos. Isto para explicar que após estas intervenções, se 
me permitem, fiquei bastante preocupado: o que é que 
se pode mais dizer?

Há uma série de ficções — ficções num sentido ac-
tivo do termo, de possibilidades dadas ao pensar — que 
me pareceram de reter e que certamente iremos apro-
fundar na segunda parte: as relações de espaço que se 
criam e as possibilidades que abrem, por um lado, as 
relações do próprio teatro e que se vão estabelecer en-
tre texto, actores, mas não só, toda a equipa, presente 
no seu próprio público, que podem configurar diferentes 
formas, também de teatro. Por outro lado, temos as re-
lações de espaço configuradas pelo Luís Varela citando 
Brecht: “A actualidade fornece um ponto de vista”, e 
para a qual o Fernando Mora Ramos chamou à atenção, 

de tudo o que está a acontecer, ou seja, como são feitas 
recuperações de acções retirando-lhes o carácter fecun-
dante da saudável confrontação de ideias para configu-
ração de um aspeto muito mais integrado, muito mais 
apaziguado e onde podemos encontrar exemplos como 
nos graffiti, hoje recuperados como arte urbana e logo 
dominável e formatável. Isto pode-se articular com algo 
que o filósofo Badiou afirma: “A arte como criação […] é 
superior à cultura como consumo, por muito contempo-
rânea que aparente ser.” (Alain Badiou, De quoi Sarkozy 
est-il le nom?, 2007, pp. 61ss). Esta posição parece es-
tar aqui presente de alguma forma e sobretudo também 
as novas configurações que se colocam. Como nota de 
humor diria que a convocação de alguns nomes e cita-
ções poderia revelar de alguma forma um certo arrojo 
da minha parte, mas que justifico sempre por meio de 
uma expressão, ouvida na Feira Popular, “Arrojo, audá-
cia, emoção, autêntico desprezo pela vida: é o poço da 
morte!”. E é assim que me parece interessante convo-
car Hannah Arendt. Para Arendt, “em qualquer parte em 
que as pessoas se reúnam, o mundo emerge entre elas, 
e é neste espaço intermédio que são conduzidos todos 
os assuntos humanos”. Assim, pretender mudar o mun-
do, este espaço intermédio, mudando os homens seria, 
enfim, uma tarefa não só ingrata porque absurda, pela 
impossibilidade da tarefa. Por isso, se “queremos mudar 
uma instituição, uma organização, certo corpo público 
existente no mundo, tudo o que podemos fazer é rever a 
sua constituição, as suas leis, os seus estatutos, e espe-
rar que tudo o resto saiba seguir o seu próprio caminho.” 
(Hannah Arendt, A Promessa da Política, 2007, pp. 83-
95).

E, portanto, nesse sentido eu começava por colo-
car aqui a questão de reorganização do espaço, ou seja, 
considerando as oito configurações possíveis que o José 
Carlos enunciou como espaços possíveis, as tensões en-
tre um espectador ausente para o qual ainda se continua 
a trabalhar, mas que parece já não ser aquele que vem 
ao teatro, as possibilidades de outras configurações, 
uma vez que há um deslocamento em termos de órgãos 
dos sentidos, ou talvez não, mas onde o som pode as-
sumir uma maior importância, embora perdendo a sua 
importância para outras configurações, ou até, como é 
que se podem encontrar ou reconfigurar todas estas po-
tencialidades. Assim, o que é que se poderia fazer daqui 
para a frente? Que perspectivas?

Moderação de António Sousa Dias

DEBATE
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Há que mudar a configuração, e a esse respeito 
noto que há um aspecto que me parece interessante 
noutras áreas que não só o teatro. Estamos a assistir, 
por exemplo, a uma evolução tecnológica muito grande. 
Por exemplo, o cinema sofreu modificações nos últimos 
20 anos, embora seja uma arte muito jovem e que re-
presenta um exemplo muito interessante pois vemos as 
suas últimas evoluções tecnológicas. Estamos a assistir, 
por exemplo, à introdução do relevo embora, na verdade, 
tudo seja ainda como, digamos, antigamente: olhamos 
para uma janela, para uma janela que não se percebe 
se é uma máscara ou se é mesmo uma moldura, mas 
onde os cânones ainda se mantêm. No entanto, com a 
introdução do holograma, a configuração muda porque 
passaremos de um “cinema janela” para um “cinema 
arena”. A propósito do “cinema janela” e ainda das alte-
rações ao mundo através das alterações de relação es-
pacial (sejam dimensões físicas ou outras) devo referir o 
exemplo de Wagner.

Wagner ao propor o Bayreuth Festspielhaus — que 
iniciou funções em 1876 —, não veio só colocar uma 
nova forma de ver ópera. Ao apagar as luzes, colocar os 
músicos no fosso (daí a expressão música de fosso ou 
música de fundo para a distinguir de música de cena), ao 
fazer uma ruptura com a forma tradicional do auditório 
contrariando configurações sociais, porque estamos to-
dos perante todos olhando na mesma direcção, Wagner 
introduz uma novidade. Não uma novidade meramente 
do ponto de vista físico, a ideia de imersão real ou psi-
cológica. Wagner faz uma coisa que é extraordinária: a 
prefiguração do cinema, não como é visto nos seus pri-
mórdios — um fenómeno de feira e que, por exemplo, em 
1908, se distingue do vaudeville pois é no vaudeville que 
se referem os nomes dos actores, o que leva a conside-
rar que Hollywood importa o star system do vaudeville 
(Rick Altman, Introduction: Sound History. Sound Theory; 
Sound Practice. 1992, pp. 115-116) — mas ele prefigura 
o cinema como ele vai ser visto a partir dos anos 30, 
mais ou menos, o que é espantoso. Portanto é com esta 
ideia de que uma reconfiguração de espaços poderá 
configurar algo de diferente, que eu começava por fazer 
uma ronda. Assim, perante isto, depois das diferentes 
intervenções, o que é que nós podemos fazer? Como po-
demos contribuir? E, nesta ronda, convidava também o 
público a intervir abrindo, mudando, as relações de es-
paço,

Fernando Mora Ramos (FMR) — É essa a ideia.
José Carlos Faria (JCF) — Prometo ser sintético des-

ta vez. Diria que o que podemos fazer é o que faz falta: 
construir o teatro!

ASD — Construir o teatro, mas este teatro, penso 
que isso vai ser desenvolvido com outro tipo de relação, 
propondo outro tipo de relações.

JCF — Sim, claro!
FMR — A fase do projecto-edifíco também não vou 

antecipar.
ASD — Então mantemos uma certa generalidade 

(gargalhadas). Como é que este espaço com o actor, com 
o tal público ideal ausente, como é que se pode ultra-
passar, ou não, esta inquietação? Ou isso implica ainda 
outras reconfigurações?

Luís Varela (LV) — O que eu quis dizer — e pergun-
tar-me-ão: então porque é que não disseste? —, o que eu 
quis dizer é que metade da solução para o problema do 
teatro está fora do teatro, o teatro por si não vai resolver 
coisa nenhuma. O teatro tem que fazer modestamente o 
estar com os dias, o estar com o presente e ir agindo aí, 
mas é nas coisas mais materiais que o teatro pode ser 
transformado.

Eu não queria inaugurar aqui uma conversa que 
nunca mais acabaria sobre as políticas públicas para o 
teatro, não vale a pena falar disso. Mas insisto: não se 
massificando o acesso ao teatro, não se democratizan-
do o acesso ao teatro, o teatro pouco pode desenvolver-
-se num sentido interessante, socialmente interessante. 
Penso que é indispensável que no terreno das relações 
de produção, no terreno da criação de riqueza e no ter-
reno das políticas públicas de Estado se dêem passos 
muito grandes no sentido de sair deste atoleiro, desta 
miséria absoluta em que o teatro está. Se não houvesse 
os dois teatros nacionais, nós não teríamos nada que se 
parecesse com o teatro europeu em Portugal.  É mau, 
é muito mau…. Portanto, é aí que estão as respostas. 
Bem podemos nós, bem devemos nós dar conta disso, 
fazendo honradamente o teatro que podemos fazer e fa-
zendo sem concessões e fazendo-o escrupulosamente. 
Mas não haja ilusões, não é com vinte e cinco tostões 
que se consegue pôr o teatro a fazer o que ele deve fazer, 
excepto na lógica dum teatro de resistência, um teatro 
combate, que tem o mérito que tem.

ASD – E pensando a longo prazo, como se articu-
lam as questões do som? Estava a pensar, por exemplo, 
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no caso do cinema, onde as relações de som por via da 
tecnologia de facto põem possibilidades diferentes. Por 
exemplo, em relação aos actores, nomeadamente por 
causa de questões da projecção de voz e idades: no ci-
nema, num grande plano, o microfone pode estar perto 
do actor e isso permite outras possibilidades. Mas apa-
rentemente também houve uma alteração na constru-
ção de salas de concerto, nos próprios instrumentos, por 
exemplo, o piano evoluiu bastante em termos de potên-
cia sonora. Afinal, como estamos?

Carlos Alberto Augusto (CAA) —  A questão aqui, 
António, e o cerne da minha intervenção é que o paradig-
ma é o mesmo — nós continuamos a trabalhar no século 
XXI sob um paradigma que vem de há 2500 anos — não 
mudou. O que me parece é que as condições de produ-
ção desse paradigma não estão afinadas e se perderam, 
ao longo dos tempos e, portanto, não há uma coerência. 
O Teatro grego era um teatro totalmente coerente em 
tudo: quanto ao espaço, aos intervenientes, ao texto, o 
desenho do espaço, a relação, o meio de transmissão, 
etc.. Tudo aquilo era coerente e essa coerência mante-
ve-se até ao Renascimento. Mas é a partir daí que a coi-
sa começa a descambar e portanto é essa busca dessa 
coerência, é a procura dessa coerência que eu creio que 
faltou. Um Novo Espaço e a tecnologia que estás a referir 
(ASD) podem ajudar a recuperar essa coerência, porque 
aquilo que me parece é que as pessoas condescende-
ram com essa incoerência. Todos nós já participámos 
nisso. No Garcia, por exemplo, trocámos. Colocámos o 
público no palco e a cena na plateia. Os actores vinham 
dos camarotes e do foyer. E tudo isso é muito bonito, foi 
bonito fazer esse tipo de coisas, mas é profundamente 
incoerente sob o ponto de vista do design, da unidade 
conceptual, da coerência do objecto. O objecto produ-
zido transformou-se em algo profundamente estranho, 
incoerente. Foi certamente um grito, uma posição, muito 
interessante na altura. Eu também participei em algu-
mas dessas experiências. Foram interessantes, mas de 
facto estivemos a improvisar e nem sempre com os me-
lhores resultados. Nem sempre levando esse paradigma 
original a bom porto, a questão é essa. Ou se inventa 
outra coisa e não é o teatro é outra coisa qualquer, ou 
então para fazer teatro tem que se ser coerente e eu 
não noto muitas vezes, confesso, essa coerência. Tea-
tro de texto é texto-guião. Peço desculpa, mas não noto 
essa coerência em muitas das circunstâncias. Creio que 

o problema tem a ver com alguma contaminação, há 
imensas fontes, não é só uma fábrica são várias fábri-
cas a despejar lixo para o rio. Quer dizer, aquilo que vejo 
junto dos pares, pares deste ofício, é uma procura, uma 
preocupação em reencontrar essa coerência.

Há de facto aqui um outro problema: o de que essa 
procura encontre eco também em quem assina os che-
ques, o que manifestamente não existe. Quem assina os 
cheques não está no mesmo comprimento de onda, não 
tem as mesmas preocupações…

FMR —  Tinha que assinar o cheque com o ouvido,
CAA —  Esse cheque é com dinheiro teu, com dinhei-

ro nosso. Eis o meu problema: a questão da recuperação 
da coerência que, para mim, é vital. Daí eu ter referido a 
questão do piano. Aqui temos experiências, algumas em 
comum, eu e tu (ASD). Por muito que tenha adorado viver 
nos anos 60, 70, a tocar trompete ou violoncelo, ao con-
trário e o piano com os pés etc., por muito interessante 
que tenha achado determinadas experiências que vi…

FMR — Mas piano com os pés está certo, tem pe-
dais,

CAA — … Por muito interessante que isso tenha 
sido, os resultados artísticos, a música que foi produzida 
dessa forma não ficou e não vai ficar.

JCF — Mas há um aspecto que me parece que tu 
estás a subestimar, é que o teatro é um ponto de encon-
tro de todas as artes e portanto desse ponto de vista as 
lógicas da tal coerência de que tu falas, havendo eviden-
temente uma forma específica de dispersão, ela todavia 
é multifacetada.

CAA — Mas isso sem dúvida, não estou a dizer o 
contrário. Estou a falar de coerência no sentido do pa-
radigma do teatro, porque aí não há dúvida nenhuma, 
não é? Tu tens que levar o texto ao ouvido dos especta-
dores…

JCF — Ou não. O Beckett tem peças sem texto.
CAA — Sim, sim, mas o silêncio já está na escrita.
ASD — “A acção passa-se”…
Nuno Carinhas (NC) — A acção passa-se…. É sem-

pre muito curioso quando nós percebemos o que é a coi-
sa elementar e essa coisa é o actor, é o corpo do actor 
e o corpo do actor tem limites, tem limites da sua pró-
pria existência, tem limites das suas próprias técnicas 
— eventualmente depois com os tempos vêm técnicas 
— sejam da relação com a arquitectura, sejam de outros 
meios, neste caso do tecnológico, que vêm apoderar o 
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actor de outras possibilidades e de outras sobrevivên-
cias ao desgaste, inclusivamente dessa coisa da memó-
ria, o actor neste momento é capaz de fazer um espec-
táculo sem saber uma linha de texto. Depois podemos 
perguntar sobre as validades destas coisas todas, isto 
é o exemplo mais mesquinho, trivial, haverá outras téc-
nicas a nível da imagem e do som, eventualmente ex-
ploratórias, que são absolutamente extraordinárias, se 
bem que quando, gostamos e continuamos a ir à Ópera, 
gostamos que tudo seja acústico, a não ser que sejam 
Óperas feitas já com compromissos tecnológicos, mas o 
repertório nós gostamos que ele seja acústico, mas ele 
também só será acústico se continuar a ser feito nos sí-
tios que respeitam as regras da excelência acústica. Não 
podemos ir para o Pavilhão Atlântico e esperar que uma 
ópera acústica tenha bons resultados, e pronto, é dessa 
coerência que penso que estavas a falar (CAA). De resto 
eu acho que o teatro é o lugar de recolhimento, é um 
lugar de recolhimento… e vai ficar para quem gosta de 
teatro, não acho que nos tempos mais próximos ele faça 
parte de qualquer estratégia política. Infelizmente acho 
que não. Nós podemos exigir e lutar para que, mas não 
me parece que isso seja o caminho, esta coisa de grande 
espetacularidade, de publicidade sistemática,

JCF — A sociedade do espectáculo.
NC — A sociedade do espectáculo, nós já demos a 

volta a isso, acho que já estamos pós-sociedade do es-
pectáculo, já estamos no Star Wars mas o Star Wars a 
sério a saga Star Wars já mais parece um jogo de crian-
ças.

ASD — Não é por acaso que fiz menção à diferen-
ciação entre arte como criação e cultura como consu-
mo, o que permite evitar confusões como se verifica no 
mento actual, e de forma notória, por exemplo, no nosso 
Ministério da Cultura. Sem entrar em grandes especula-
ções sobre o assunto, faço notar que me parece curioso 
quando se pensa no trabalho que estamos a fazer, seja 
no teatro seja na música, me parece que estamos a pro-
curar também uma constituição do património, algo que 
fica, que se projecta para além de um certo imediatismo. 
Para fazer um projecto de criação, criar uma obra que 
não sei se vai resultar muito bem ou não, que portanto 
se pode projectar num certo futuro, não um futuro ro-
mântico, mas contribuindo para o tal património que po-
demos constituir, não é possível quando nos pedem da-
dos de bilheteira. Por vezes, de forma humorística, e de 

acordo com esta lógica digo que, quando aterro em Paris 
a primeira coisa que deveria visitar, “obviamente e cheio 
de entusiasmo” deveriam são empresas, não é? Não? 
Pois não: vou ao Louvre, vou ao Centre Pompidou, vou 
a lugares de cultura. O que me leva a ser turista nesses 
locais não é propriamente aquilo que me querem impin-
gir como imediato, pobre e fechando cada vez mais as 
perspectivas: é tudo aquilo que se anteviu como abrindo. 
Portanto é nesse sentido que me parece que ainda há 
muito a fazer para um verdadeiro projecto de constitui-
ção da cultura no sentido de arte como criação (mesmo 
que contribuindo para o turismo), mas até lá não está 
fácil. 

FMR — A ideia, aquela da questão do ouvido, é uma 
questão central porque justamente o ouvido, embora as 
paisagens do ouvido também sofram com influência do 
visivo, há muita gente que faz música mais pelo lado do 
olho do que do ouvido... Não podemos separar essas coi-
sas de maneira tão arbitrária,

ASD — Não é por acaso que dizemos que vamos 
“ver” um concerto….

FMR — Nós usamos muito um verbo que não existe 
que é o verbo “ouver”, eu acho que quem usou isto pela 
primeira vez foi o Jean Jourdheuil, se calhar roubando 
isto a alguém, e faz todo o sentido — ouvimos vendo e 
vemos ouvindo. Mas do ponto de vista da coerência dos 
actos comunicativos ou da ideia da relação entre teatro 
como actividade efémera, as experiências, quando va-
mos fundo, ao longo já de 40 e tal anos de actividade 
permanente continuada, dizem-nos que às vezes, nes-
ses acontecimentos repetidamente efémeros, a gente 
acerta e que está a fazer alguma coisa que seja o teatro 
e que outras vezes não é bem o caso. Por exemplo, nessa 
fase entre 75 e 80, nos mais diversos sítios que rigoro-
samente nada têm a ver com o teatro edifício, por exem-
plo, em Benavila, na Casa do Povo, fizemos uma peça 
chamada O falatório do Ruzante que veio da guerra, que 
conta a história de um tipo que foge da guerra e vai para 
a cidade e que tenta reencontrar na cidade a namorada 
que tinha tido em tempos. Mas ela vive com um merce-
nário — estamos perante uma plateia de mulheres, Be-
navila, no norte distrito de Évora —, e o Ruzante vai atrás 
de Bétia e acaba por vê-la na rua com o mercenário, Toni 
e ele é espancado ali pelo mercenário — apesar dele vir 
da guerra ele na guerra só tinha aprendido a fazer uma 
coisa que era fingir-se de morto, que é o que dito lá no 
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texto, fingia muito bem de morto. E o tipo é espancado ali 
à frente da mulher amada e estamos ali numa sala onde 
só havia senhoras, portanto os gajos estavam todos na 
sala de televisão — como é que se explica isto? — e o  
que acontece é que a Teresa (Gonçalves) que fazia a Bé-
tia, só não levou uma carga de pancada por acaso, quer 
dizer, ficaram tão indignadas com aquilo que estava ali 
a acontecer, com o comportamento dela relativamente 
ao Ruzante que não distinguias teatro de realidade  — e 
parte do nosso mundo de fazer teatro está neste ponto, 
que não poderemos chamar só recuado, pois as salas 
de espectadores profissionais — como dizem em França 
— estão bem mais mortas.  Neste caso estamos perante 
o quê? Isto é como a experiência dos irmãos Lumière, a 
do comboio, o pessoal foge todo da sala a pensar que o 
comboio vinha sobre eles. Portanto o grau de mimetismo 
ou de identificação daquela narrativa teatral, ainda por 
cima uma peça do século XVI, aquele comportamento 
é um comportamento passional — atenção que a actriz 
não foi batida, mas as pessoas estavam realmente zan-
gadas com ela. Mas elas viram o teatro completamente 
atentas, muito concentradas, estavam a viver aquilo na 
primeira pessoa. Ah, porque entretanto, estávamos a di-
zer um texto que era do século XVI, mas estávamos a 
falar da Guerra Colonial sem estar a falar da Guerra Co-
lonial. Mas as pessoas tinham isso na cabeça e portanto 
o tipo de leitura que estavam a fazer do que estava a 
acontecer tinha essa referência, um tipo que tinha fugi-
do da guerra e tinha regressado à cidade encontrando 
a mulher com outro que o espanca em público — é um 
sucedimento forte. Portanto os espectadores tinham um 
texto na cabeça e nós estávamos a fazer outro texto e 
esse texto entre os dois textos fazia um percurso, fazia 
uma viagem histórica cruzando duas narrativas. É da or-
dem do fenómeno esta história do que se lê e dá a ler, 
os contextos determinam outros sentidos.  Ali aconteceu 
qualquer coisa, não sei se era exactamente teatro, mas 
era uma grande concentração, uma grande atenção ao 
que se estava a passar, um silêncio absoluto. E quando 
se cria esse silêncio, quando se cria esse comum atra-
vés do modo como todos os ouvidos em conjunto estão 
atentos à coisa que se está a passar, no mesmo momen-
to, aí acontece teatro. É claro que estamos a analisar a 
actividade do teatro não do ponto de vista macro, em 
função social, do teatro integrado numa política, mas 
estamos a analisar o fenómeno em si — embora este 

teatro acontecendo em Benavila fosse decisão política, 
chamava-se descentralização. E como já fizemos mui-
tos espectáculos e muitas vezes fizemos teatro, temos 
a noção desses momentos de grande coerência ou de 
grande conseguimento do que estávamos a fazer. Ainda 
agora em Coimbra levamos Dramatículos 2, de Samuel 
Beckett, ao Teatro Académico Gil Vicente, o espectáculo 
todo feito no teatro e de novo, no palco, um silêncio bes-
tial, uma concentração absoluta no que estava ali a pas-
sar-se. E a gente podia quase medir o silêncio, ter uma 
noção dessa temperatura do comportamento e do en-
contro daquela gente toda. E eram gerações diferentes, 
muitos miúdos, muitos miúdos com 20 e poucos anos, 
80 pessoas, sala a abarrotar, e de repente estávamos 
ali todos, pronto hoje foi teatro. Mas isto não é sempre 
e eu creio que para fechar agora para fechar em cheio 
que há aqui uma questão de escala. O Karl Valentim di-
zia no Teatro Obrigatório, como resolver isto do teatro 
para o popularizar? Fazer um teatro para 500 000 mil 
pessoas — aí a democratização era absoluta e era um 
único gesto — mas para 500 000 mil pessoas é capaz de 
ser muito complicado; 2 teatros para 250 000 mil pes-
soas, isso também é um bocado exagerado; então che-
ga à conclusão que o melhor é fazer 500 000 teatros, 
cada teatro para um único espectador, cada um para um 
único espectador. E nós estamos um bocado nessa. É 
que hoje há uma condição completamente atomizada do 
espectador, há a destruição dos vínculos sociais. Fala-se 
de família a torto e a direito e não há mais espaço de 
guerra civil surda do que seja o espaço familiar. Só mes-
mo o futebol, aí a guerra está instalada e o que acontece 
é que as pessoas estão muito fechadas no seu próprio 
show, o egocentrismo é o eu do sujeito actual, toda esta 
coisa das selfies e estes aparelhos que nos devolvem 
permanentemente uma imagem de nós mesmos, quan-
do falamos estamos também a falar de nós; há toda uma 
indústria desse novo eu que no fundo nos isola, somos 
estrelas de nós mesmos, e isto dificulta aquilo que é a ló-
gica de assembleia do teatro, mesmo como comunidade 
instante, um contrasenso, mas fenómeno possível. Mas 
o que é que podemos fazer? Justamente o que fazemos 
e o nosso projecto tem a ver com isso, é um teatro de 
câmara, não porque queira ser um teatro elitista para 
poucos mas porque quer ser um teatro para muitos, isto 
significa o quê? Que num ambiente de 100 lugares, 98 
lugares, o que se quer será a repetição do espectáculo 
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noites infinitas até que o espectáculo cumpra a cidade, 
ou as cidades, ou o que for, porque o teatro é também 
isso, a exposição e a repetição do próprio espectáculo. 
Os russos têm muito esta ideia que é muito interessan-
te, do envelhecimento do espectáculo, o Antoine Vitez 
é que falava nisso. Já tem 3 anos de estar em cena e 
vai sendo uma coisa diferente, não é sempre a mesma 
coisa. Quando estreia, muitas vezes até estreia relativa-
mente verde e depois é curioso verificar que ao longo da 
sua exploração se vai transformando numa outra coisa 
integrando também as contribuições dos espectadores, 
os silêncios, os aplausos, etc. O que queria dizer tam-
bém é que os paradigmas comunicativos não dependem 
nem das configurações arquitectónicas, nem de grandes 
suportes tecnológicas. E há fenómenos em salas ines-
peradas. Pense-se no Picollo ou no Royal Court, na sala 
lá de cima. Estive em ambos os espaços, o Picollo, o ve-
lho, era uma sala de palácio adaptada, com 9 metros de 
frente por sete de fundo. A black box do Royal Court é 
um caixotinho. E nessas salas fizeram fenómenos. Eram 
também os tempos, isso conta muito. Agora quase não 
faz sentido fazer o que seja sem condições porque a pre-
cariedade se multiplicou ao ponto de matar o que é fora 
de sítio e ao mesmo tempo multiplicaram-se as boas sa-
las. Não há paradigmas, há, isso sim, a busca disso. A 
utopia, sabemos, é um caminho sem fim, é o caminho 
que interessa fazer.

JCF — Deixa-me dizer só uma coisa em relação aos 
níveis de percepção do público; muitas vezes, à partida, 
são complicados. Quando contavas essa história de Be-
navila lembrei-me de outra: digressão do CENDREV, con-
celho de Montemor, com a Romagem de Agravados do 
Gil Vicente. O espectáculo era à noite na Casa do Povo e 
da parte da tarde, estava o espectáculo a ser montado, 
passa um senhor que tinha, por acaso, a sobrinha à por-
ta da Casa do Povo e viu aquela coisa e pergunta: 

— Então o que é que se passa aqui hoje?
E ela muito espevitada respondeu: 
— É a Romagem dos Agravados.
— Agravados? Ah, isso não deve prestar para nada.
JCF — Talvez dar a palavra à plateia para que se 

possa pronunciar
ASD — Se assim quiserem, mas (sorrindo) não é 

obrigatório.
FMR — Pronto... já passou….
LV — Eu gostava de me obstinar sobre um ponto, 

que é o seguinte: se nós estivéssemos a ter esta con-
versa num país onde houvesse políticas públicas para o 
teatro e onde houvesse um mínimo honesto de meios, 
haveria um mínimo de companhias institucionais a tra-
balhar e isto soaria de uma certa maneira; mas estamos 
a falar, estamos a ter esta conversa num país onde o úl-
timo Shakespeare que foi feito, não sei há quantos anos 
foi...

FMR — O Nuno está a fazer um Shakespeare.
LV —  Eu ia lá chegar. ...e o mais recente foi feito 

por um dos Teatros Nacionais. E há gerações de portu-
gueses, desde o 25 de Abril, que vão nascer e morrer 
sem nunca terem visto um Shakespeare, um Ésquilo. E 
isso não é assunto interior do teatro — era isso que eu 
queria dizer há bocado — não é assunto para a gente dis-
cutir aqui entre nós. Pode-se falar de teatro a uma certa 
escala, quando os dados do jogo são honestos, e neste 
momento os dados do jogo não são honestos. Faltam 20 
companhias em Portugal, honradamente subsidiadas, 
para 5 delas poderem fazer um grande clássico por ano. 
E falta fazer a prova depois de que os jovens das escolas 
não vão ao teatro e de que o teatro estará condenado a 
ser uma coisa marginal, residual, de recolhimento, onde 
irão aqueles que ainda gostam de teatro. Eu penso que 
faz sentido sempre pôr a questão das políticas públicas 
para o teatro, para em cima disso falarmos então dos 
nossos teatros.

JCF — É a oportunidade de vocês verificarem, agora 
no intervalo, uma fotografia tirada à entrada das instala-
ções, tirada a poucos dias da estreia da peça do Goldoni, 
Os rústicos, feita em 1987, há 30 anos atrás; nessa al-
tura não tínhamos um apoio regular; não tínhamos apoio 
regular, mas foi possível fazer o espectáculo com 11 ac-
tores. Hoje temos um apoio dito sustentado, não é? E 
não temos, nem de longe nem de perto essa possibilida-
de, 30 anos depois. É como a parábola de Heiner Müller 
com a rã que é colocada em lume brando, pouco a pouco 
vai aquecendo, a água está tão morninha e quando dá 
por isso está cozida. De facto nós viemos a descer de 
degrau em degrau, de patamar em patamar, numa lógica 
terrível de regressão e sub-orçamentação que conduz a 
este estado indigente em que vivemos.

FMR — Mas desse ponto de vista a generosidade 
dos directores dos Teatros Nacionais, nomeadamente 
do Porto, tem-nos permitido, a nós, até com uma relação 
privilegiada de cumplicidade, fazer essas coisas que não 
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conseguimos fazer sozinhos,
NC — Sim, eu queria esclarecer que apesar de es-

tarmos a fazer um Macbeth estamos a fazê-lo com 10 
actores, quer dizer, é uma estratégia que obriga a alguns 
cortes cirúrgicos sem desvirtuar a narrativa de Shakes-
peare, porque não consegui ainda e provavelmente não 
vou conseguir, que o Teatro Nacional volte a ter um elen-
co mais ou menos fixo um elenco que esteja uma, duas, 
três temporadas, isso seria o ideal, a ser pago pelo Te-
atro Nacional, um núcleo de actores ao qual se pode-
riam juntar outros pontualmente, porque o teatro é uma 
escola e é preciso haver uma linguagem comum que se 
experimenta, que se exerce e eu tenho dito isto a todos 
os governantes mas realmente não é por aí que se fa-
zem as contas, o Excel, e o dramático a meu ver é que 
se governe para 4 anos e isso não constitui património, 
não constitui política de desenvolvimento, sedimenta-
ção, isso não dá portanto. Nós só nos podemos agar-
rar uns aos outros no sentido em que se há um barco 
qualquer para... temos que continuar a cuidar do barco 
a manter, a pintar, a ver até onde é que ele pode che-
gar, não é? Para ver se chegamos a algum sítio e isso é 
tramado quando se trata de uma arte que contém em 
si o efémero, porque as outras ficam lá e podem-se pôr 
na lapela, podem constituir-se empresas interessantes 
como museus, obras plásticas, discografia, enfim cons-
tituir património. E o teatro dificilmente é olhado dessa 
maneira, não só pelos governantes, também pelos em-
presários. Não é uma arte inócua, nem é uma moeda 
de troca com peso que fique, é uma arte sem retorno 
digamos assim, não é lucrativa, lucrativo é o Meo Arena, 
e tudo isto é um torvelinho, num país cuja educação e a 
cultura, — e eu também não gosto de falar de cultura — e 
a arte são coisas que estão em permanente discussão 
exaustiva, exaurida. Mas eu tenho por experiência destes 
anos que estou no Teatro Nacional, a felicidade de ter 
permanentemente grupos de jovens, mas muitos, às cen-
tenas, que vão ao teatro e isso é uma felicidade imensa, 
é uma felicidade e não nos deixa descansar, pois para o 
ano há uma nova geração que vai aparecer, nova e isso é 
extraordinário. Muitos colegas, provavelmente em sítios 
em que há uma política cultural mais assertiva e assu-
mida, que se queixam do envelhecimento do público, em 
França, na Alemanha, queixam-se do envelhecimento do 
público. Eu não me posso queixar minimamente nesse 
aspecto, e talvez até à revelia dos tempos que estamos 

a viver, o teatro vai ser uma descoberta cada vez maior 
para os novos públicos, esta coisa do corpo a corpo, esta 
coisa da vida em directo, da assunção de um ritual que 
se está ali a passar, de uma história que se está a ouvir 
e do fenómeno do teatro em si mesmo como edifício. 
Nós temos três espaços, o Convento São Bento da Vi-
tória, antiquíssimo, que não tem nada a ver com teatro 
como edifício, o Teatro Carlos Alberto que foi feito há 15 
anos, reconstruído, que é um Teatro de bairro digamos 
assim, dentro do seu enquadramento, e depois aquele 
sumptuoso Teatro de São João, em que ainda hoje muita 
gente certamente passa e não se atreve sequer a pensar 
em entrar e depois quando entram ficam felicíssimos e 
isto muitas das vezes deve-se a todas as estratégias de 
apoio aos grupos de teatro comunitário, e outras, que 
acabam por empurrar as pessoas, empurrar no bom 
sentido, para que elas habitem o Salão Nobre para uma 
conferência, estejam ali a conversar uns com os outros, 
são pessoas que fazem teatro nos bairros, alimentado 
por estes grupos que se dedicam ao teatro comunitário. 
E há sempre tanta coisa para fazer. Há coisas que nos 
vêm de cima mas que não têm nada necessariamente a 
ver com arte e se calhar ainda bem, se se intrometessem 
seria mau. Há muitas coisas a fazer, desde a manuten-
ção dos edifícios até ao renovamento das maquinarias e 
que nós apesar de termos dinheiro temos pouquíssimo 
dinheiro, temos 88 pessoas, o mesmo número que tem 
por exemplo o Teatro Nacional D. Maria II, em Lisboa, 
só para uma casa, nós temos 88 pessoas para três ca-
sas, nem sequer temos equipas fixas, as equipas des-
locam-se cirurgicamente e como acho que estou numa 
casa de teatro programo muito, já fui criticado por isso, 
as pessoas não têm descanso porque as que trabalham 
nos teatros estão a sofrer exactamente as mesmas vi-
cissitudes do país inteiro, quer dizer não têm horas ex-
traordinárias, viram as suas carreiras congeladas, etc. 
E quando um teatro se forma como o Teatro Nacional 
São João que foi criado há 20 anos atrás, com malta de 
20/30 anos, é bestial. Passam 10 anos e as pessoas 
ainda estão entusiasmadas, agora quando passam 20 
anos é complicado, essa coisa de que falamos, do amor 
à camisola, a certa altura os jogadores estão cansados, 
a camisola está tão gasta que já não dá sequer para ter 
amor por ela. Mas é uma casa absolutamente extraor-
dinária, é uma felicidade, quer dizer, seria uma desonra 
e uma falta de amor ao teatro não aceitar como me foi 
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proposto aceitar o desafio, que eu não sabia como é que 
se cumpria sequer. Fui cumprindo na prática porque é 
de facto um sítio bom para se trabalhar, onde se traba-
lha. A nossa estratégia foi agarrar todas as pessoas que 
estavam à minha volta e criar ali um lastro, já que um 
Teatro Nacional se não tem uma companhia residente, 
então que haja muitas companhias à volta do TNSJ e que 
seja a partir daí que haja uma programação do Teatro. E 
quando se faz uma produção própria ela possa ser julga-
da como um espectáculo da companhia do TNSJ.

JCF — A propósito daquilo que o Nuno acaba de di-
zer, deixem-me contar uma curta história realmente pas-
sada com o Bergman. Quando era director do Teatro Real 
de Estocolmo foi chamado ao ministro porque havia um 
défice na gestão financeira do teatro, isto numa altura 
em que se estava a promover um programa de reequi-
pamento das forças armadas e ele disse:  — Mas isso é 
fácil, o Sr. Ministro abdica de comprar um caça bombar-
deiro e tem o problema resolvido.

ASD — Já que aqui se fala de manutenção, de con-
tinuidade, de poder continuar para manter e para as coi-
sas possam acontecer, estava a pensar que, em 1952, 
Pierre Schaeffer, no livro relatando as suas experimen-
tações e pesquisas em música concreta, À la recherche 
d’une musique concrète, escreveu uma dedicatória que 
considero muito interessante e que reza o seguinte:

“Que, por uma vez, a administração da Rádio Difu-
são da Televisão Francesa, enquanto pessoa moral, se 
veja dedicar, como se fazia ao Príncipe, a homenagem 
dos trabalhos cumpridos, sem que seja esquecida a 
pessoa física do seu director geral, o senhor Wladimir 
Porché que quis bem assegurar às pesquisas da música 
concreta, a mais rara das benfeitorias do poder: a conti-
nuidade.”

E terminaria agradecendo a todos a vossa presença 
numa conversa que se me afigura rica e fecunda, reafir-
mando esperar que cada vez mais se consciencialize a 
necessidade desta continuidade, que é aquela que per-
mite de facto a evolução, o crescimento. Muito obrigado.
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Um teatro novo é um acontecimento. Nem todos os 
dias surge um, muito menos uma casa que fuja ao reco-
nhecimento imediato, como acontece quando dizemos 
automaticamente que uma árvore é uma árvore, saben-
do que uma oliveira milenar e um castanheiro não se 
confundem com um eucalipto de crescimento rápido. O 
que acontece é que proliferam eucaliptos como a má ar-
quitectura, isto é, a construção desenfreada e caótica 
sem ela. Por isso um edifício pensado como espaço de 
criação e formação, espaço de busca de práticas de cria-
ção/fruição alargadas que criem um novo comum, uma 
dada socialização dos modos de relação com a cidade — 
assumidos num programa — é um caso raro: é o objecto 
de uma causa, que muitos querem marginalizar hoje em 
nome de formas de vazio mais adaptadas à velocidade 
dos tempos e a funções de animação decorativa, é o ob-
jecto da causa de um teatro de novo tipo, do teatro. É 
um objecto que resulta da sua longa história e da nossa 
pequena história em convergência e que, inscrito num 
devir artístico consciente, ocupa, onde acontece, uma 
posição central como acontecimento — é a produção de 
um acontecimento contra a lógica dos fluxos do mesmo, 
das repetições do passado como paradigma, negativo, 
dos bloqueios em que vivemos. E isso por motivos espe-
cificamente teatrais, de arte e de destinatários. 

Muita coisa é sem finalidade, fluxo que resulta de 
máquinas engrenadas que produzem a realidade em 
que submergimos e de que o teatro se quer apropriar 
para escrutíneo, crítica, opinião. A finalidade de parar 
o tempo e nessa suspensão permitir que o pensamen-
to possa emergir, é própria do teatro — no cinema não 
acontece, nunca há aquela noção de que tudo pode ser 
suspenso. O teatro é um desligar do tempo no presente 
que corre e num dado espaço para que possamos obser-
var o real não como vítimas, ou como passantes incons-
cientes, mas como pensadores potenciais. 

Dizem que já tudo foi dito e portanto nada se pode 
dizer que crie nova compreensão, a própria compreensi-
bilidade das coisas é devorada pela saturação dos uni-
versos do sentido. É o que leva muitos a dizer que tudo 
é uma entropia, que não sabemos para onde isto vai, va-
lendo assim, apenas, apostar no irracional, ser parte de 
uma soma que junta forças para as desperdiçar contra 
um muro. Exemplos? Um grupo de performers entra num 
espaço levando jornais nas mãos, coloca-os no chão e 
urina sobre eles — aonde queriam chegar, dizer que a 

imprensa merece apenas o nosso desprezo? E a arte? 
Será urin’arte? Onde está o trabalho de uma dada lin-
guagem que reconstrói o real e que o devolve legível de 
forma intensa? Tudo não passa de um desejo publicitário 
e narciso de escândalo, de espectáculo. O teatro é grego, 
o espectáculo romano.

Um edifício com características, externas e interio-
res, que seja o resultado de muitos anos de prática e 
de estrada, de mais de cem experimentações de esca-
las muito diferenciadas nas mais diversas cenas, salas e 
palcos, de reflexão feita com o fazer a que os corpos dos 
actores, dos encenadores, dos autores e dos técnicos 
deram corpo, de muito confronto com o impossível, com 
a má comunicação, com a má acústica, com o palco alto 
e desmesurado acima dos espectadores como se fora 
de outra classe social, de muita coisa falhada e outra 
êxitosa, só pode ser, se tudo isto lá estiver, uma casa ar-
quitectada, isto é, em que cada pedaço de espaço, cada 
ângulo a fruir, imaginado, sejam ao mesmo tempo fami-
liares e distantes, não intimidem nem sejam convertíveis 
em usos que diminuam as potencialidades laboratoriais, 
de experimentar, de ensaiar, de pensar. É uma casa do 
exercício, vivida pelo exercício nos dois polos, cena e 
sala, por práticas interdisciplinares numa conjugação 
perfeita no tempo e entre os espaços. 

É o arquitecto que traduz tudo isto em volumetrias 
e acústicas prévias, de acordo com as nossas necessi-
dades de criação e com as necessidades de apropriação 
dos espectadores: a nossa futura casa será uma casa 
do rigor, destinada a todos, um lugar de fronteira em que 
a sociedade se vem reobservar, ver ao espelho num es-
pelho que deforma, quer emancipar, dar a compreender. 
Numa escala que é a que é, de câmara e ao mesmo tem-
po épica, o vazio da caixa aberta central abre para essa 
possibilidade de relação, a explorar, entre o íntimo e o 
político, o quotidiano e o histórico, o presente e o passa-
do, o futuro. 

O arquitecto é também o teatro e as suas exigências 
específicas. Qual a maior? Que a relação de tensão entre 
a cena e a sala seja intensa, capaz de silêncios concen-
trados, invulgares e de risos colectivos, de participação 
activa dos espectadores, o que não significa fazerem o 
pino, espernear, estarem disponíveis para uma tortura 
criativa qualquer ou produzirem numa ânsia fabril, como 
nos concursos televisivos, aquele tipo de aplausos e sor-
risos por medida, pagos. 

FERNANDO MORA RAMOS, encenador

TEATRO 
E DEMOCRACIA
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Disse Peter Brook, o director inglês, duas coisas: 
uma sobre o vazio — um espaço vazio é um modo de 
regressarmos a um teatro primordial. Qualquer vazio 
atravessado por alguém que outrem observe transfor-
ma-se num acontecimento cénico. Temos aqui três ele-
mentos, o espaço, o atravessamento e o observador. E, 
bem vistas as coisas, temos também o tempo do atra-
vessamento. Este regresso à pureza inicial, a uma espé-
cie de antropologia fundadora do teatral, é feito contra 
os arrebiques da talha dourada, o excesso de alcatifas 
e cortinados, contra os panos de boca sumptuosos e to-
dos aqueles ingredientes visivos e rituais que marcaram 
um teatro aburguesado que está sempre a reemergir, o 
cemitério mantém-se em actividade. 

Hoje, o que se faz por aí, é mais precário e caótico, 
desbundado, a indústria do entretenimento transbordou 
para todo os lados, fabrica todo o tipo de relações des-
qualificadas e desqualificantes, tomou conta de tudo, 
impondo o “game-consumer”, o comércio de todas as 
esferas do espírito, relações estabelecessem-se no seu 
todo dentro dessa dependência interactiva passiva — 
qualquer pequeno projecto, o primeiro passo que dá, 
hoje em dia, não é pensar teatro, é pensar marketing. 

O vazio, o do título do colóquio, não será esse, é 
pelo contrário, aqui, o princípio da reconstrução de raiz 
de uma possibilidade de trabalhar o sentido. É isso que 
nos interessa e dentro disso o que, elaboradamente, ve-
nha a permitir a uns e outros, a partilha de um sensível 
— o da representação teatral — que faça emergir pensa-
mento autónomo, invenção, como resultado da criação 
que é o que tentamos na cena — ensaiar é repetir a ten-
tativa de criar e criar é repetir exaustivamente até chegar 
à variação inesperada e a uma dada densidade e ritmo 
das formas e acções. 

A nova cena mistura criação e ordenamento enérgi-
co do sentido no tempo e espaço, através das palavras 
criadas e ditas pelos corpos em relação dos actores. 
Esta contracena em acção dos actores encontra na con-
tracena dos espectadores que reagem o seu motor aní-
mico, as voltas de um sentido que é produção conjunta. 
Os espectadores também dizem o seu texto. 

De silêncios também fala Peter Brook que, devo di-
zer, não é o meu guru, já lá vai o tempo deles, ainda 
bem e ainda mal, pois os mestres são essenciais e uma 
sociedade sem mestres é uma sociedade à deriva. De 
silêncios falava. Diz ele que há de dois tipos: o silêncio 

de chumbo, que oprime e é improdutivo, afasta do que 
seja sensível, destrói a possibilidade de um comum e fe-
cha cada um dentro de si e o silêncio que resulta de um 
momento de concentração que cria uma comunidade, 
nem que seja de modo instante, justamente por via do 
silêncio partilhado por todos, nova cumplicidade. Este 
silêncio é essencial e abre as portas que o outro fecha. 

Este espaço de que falamos, este silêncio qualifi-
cado e partilha do tempo, são partes desse laboratório 
de ficções por um futuro melhor, diferente, o lugar da 
experimentação das potencialidades de mudança des-
te real que transportamos no corpo, mudança histórica, 
que temos nas nossas mãos.

Não estamos satisfeitos com este mundo, nós que 
fazemos este tipo de teatro há décadas, sempre em bus-
ca de uma comunidade que actue dentro de outra que 
não o é, a sociedade global, para a tornar para nós, mais 
humana e solidária, uma sociedade de entre iguais, uma 
sociedade sem explorados nem exploradores. 

O teatro que queremos fazer na nossa casa é esse, 
parecido com uma espécie de “democracia directa”, co-
municativo dentro de regras de rigor que o livrem das 
contaminações do massivo com o seu cortejo de “atro-
cidades”, de insensibilidade relativamente ao outro, cul-
tural e socialmente, de constante estetização da miséria 
e do massacre. No teatro que queremos fazer não cabe 
a exibição desenfreada do sangue para cegar o cidadão 
de impotência ou para “épater” o pacóvio de deslumbra-
mento temeroso.

Bem vindos a um novo futuro possível que aqui 
anuncia primeiros passos, ao teatro novo e ao novo tea-
tro que para vós vamos tentar fazer dentro de dois anos, 
mas desde já e desde um sempre que é nosso, trilhando 
esse caminho. 

Fazer, eis a palavra, somos fazedores como dizia o 
mestre Mário Barradas. 

E fazer é um pensar, um pensar que age.
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Em primeiro lugar, permitam-me que, para além de 
agradecer o convite para estar aqui hoje, agradeça, aci-
ma de tudo, o convite para elaborar este projeto, feita 
por uma delegação que se deslocou ao meu escritório 
treze anos atrás — Isabel Lopes, Fernando Mora Ramos, 
Ana Pereira e José Carlos Faria. 

Agradecer, também, por acreditarem no meu traba-
lho, quer na primeira solução, quer na presente, e acre-
ditarem que, não só é possível continuar a fazer teatro 
nas Caldas da Rainha — ou em qualquer outro lado deste 
País — mas, também, é possível concretizar a construção 
deste edifício que tanto têm defendido.

Estas crenças denotam uma resistência perante as 
dificuldades que, nos dias de hoje, não é vulgar aconte-
cerem e que muito nos satisfazem, enchem de respon-
sabilidade e orgulho. Mas, cautela, porque as expecta-
tivas são altas e, quando a obra se realizar, as virtudes 
poderão não se concretizar…, passando o arquiteto a ter 
que atender telefonemas queixosos (riso)! 

Assim, enquanto dura o namoro e não começa o 
casamento — edifício construído, prova dos nove para 
qualquer projeto — vamos aproveitar esta fase em que 
ainda há esperança que tudo corra bem… (riso), para po-
dermos falar um pouco sobre a proposta.

Com quarenta e quatro anos de atividade profissio-
nal, já que comecei muito novo, aos dezanove, não me 
canso ou desisto de continuar. Nunca me imaginei na 
situação de reforma, ou de ausência de trabalho, porque 
há sempre intervenções em vista, quanto mais não se-
jam imaginárias, com um cliente imaginário, o que nos 
transportará para a desejada afirmação da simplicidade 
e da autenticidade. E quando esses atributos se conse-
guem concretizar em simbiose com o cliente, este real, 
através de cumplicidades e entendimento de princípios, 
encontramos o verdadeiro, e nosso, espaço de poder 
através do desenho.

Cada vez mais as cidades novas se afirmam como 
absolutamente desinteressantes, indiciando uma vida 
vazia na sua relação de comunidade, porque os espa-
ços, desenhados desapaixonadamente, não proporcio-
nam a construção de relações. 

A propósito da candidatura da Universidade de 
Coimbra a património mundial da UNESCO, e da universi-
dade que vocês conhecem muito bem, constatamos que 
a intervenção que foi feita na altura pelo Estado Novo 
teve como principal motivo para destruir todo aquele 

conjunto urbano bastante degradado, o controlo político 
das massas estudantis. Mas, o que agora interessa, e 
para além de higienização daquela área urbana, é como 
o espaço urbano na Alta de Coimbra foi desenhado e 
construído para que fosse desinteressante e, como tal, 
pouco utilizado. 

Efetivamente, o espaço foi delineado para não pro-
porcionar intercâmbio ou comunicação, já que não é 
um espaço de paragem, mas sim de circulação rápida, 
agreste, entre edifícios, eles também com fachadas aus-
teras e pesadas que intimidam quem por ali se aventura 
não sendo dali.

Essa intimidação, sentida e real, cumpriu a dupla 
função de separação das elites da população e de con-
trolo da própria instituição. Aquela construção gerada 
pela arquitetura demonstra o papel desta em servir o po-
der, ou interferir e provocar uma nova forma de exercer 
esse poder.

Ainda hoje, aquele espaço público continua desin-
teressante já que a candidatura não conseguiu pôr os 
dirigentes da cidade e da universidade de acordo para 
construírem o que estava previsto e, assim, alterar essa 
realidade. Podemos fazer um parêntesis para dizer que 
Coimbra está a desperdiçar a estratégia contida na can-
didatura vencedora a Património Mundial da UNESCO, 
mas, infelizmente, as candidaturas ficam ou na pratelei-
ra, ou em cima de uma qualquer cómoda para adorno, e 
não para servir um desígnio, uma proposta de desenvol-
vimento sustentável.

Esse mesmo desenho arbitrário e frio, que hoje pre-
side ao desenho da maioria das cidades portuguesas, 
ou das suas extensões, proporciona o aparecimento das 
cidades fragmentadas em que não existe contínuo. Das 
poucas cidades portuguesas que contrariam esta ten-
dência, por razões da sua própria limitação administrati-
va e geográfica, refiro o Porto. Sendo portuense, conheço 
a cidade muito bem e posso confirmar que é uma das 
cidades que se pode percorrer a pé, desde a Batalha até 
à Boavista, desde Campanhã às Antas, com a presença 
constante de habitação, comércio e serviços, e sempre 
com população. 

Todas as funções se sobrepõem naqueles territó-
rios, ao passo que na maior parte das outras cidades, ve-
ja-se o caso de Lisboa porque é a primeira cidade deste 
país, é impossível fazer aquele exercício sem atravessar, 
não sei quantos, espaços vazios. 

NUNO RIBEIRO LOPES, arquitecto

CAIXA PRETA — PROJECTO



Estas cidades policêntricas que obrigam à des-
locação motorizada entre os seus diferentes locais, 
como se estes fossem pequenas urbes, correspondem 
a modelos que foram de alguma maneira transcritos 
ou transportados por moda para Portugal sem que os 
arquitetos, os urbanistas e os decisores políticos que 
copiam as grandes escalas e as adaptam às pequenas 
ou médias realidades — vejam-se as rotundas que tudo 
resolvem e a importância  atribuída a ter rotundas, nem 
que seja do tamanho de uma moeda de dez cêntimos 
— se preocupem com as suas adequabilidade e conse-
quência.

A propósito disto, vou contar-vos, num aparte, a in-
tervenção a que assisti na Madalena do Pico em 2004 
quando se discutia o necessário para a sua elevação a 
cidade — alguém numa sessão da assembleia municipal 
assumiu como os três vetores fundamentais para obter 
tal desiderato ter pacómetros, ter rotundas e ter semáfo-
ros (...). Dos três, ainda só têm um, uma rotunda à volta 
de uma árvore, mas não duvido que poderão lutar pelas 
outras duas se estas ideias persistirem.

Estes e outros modelos das culturas francesa e/
ou inglesa, importados para Portugal, através de Lisboa 
e Porto e depois disseminados pelas outras urbes, por 
uma pretensa elite que se pretende afirmar, faz com que 
hoje se observem, frequentemente, espaços totalmen-
te desarticulados entre si, que não funcionam enquan-
to um todo, e que proporcionam cidades fragmentadas, 
construídas cada vez mais por projetos individuais, onde 
os edifícios encerram em si todas as funções, qual cen-
tro comercial, e onde as pessoas habitam com menos 
espaço público.

Uma intervenção na cidade a partir de um edifício 
público tem, obviamente, muito maior responsabilidade 
que uma intervenção num edifício particular, já que terá 
de ultrapassar os limites da encomenda, olhar para o 
território para além dos limites do papel e pensar como 
pode, ao mesmo tempo, assumir a sua função e dinami-
zar quer o território envolvente, quer a própria cidade. 

Os teatros foram durante muitos anos, como agora 
o são os centros culturais que vão sendo substituídos pe-
los centros comerciais da periferia, os objetos de trans-
missão de conhecimento e de modernidade e, à volta 
dos quais se agrega o desenvolvimento e a expansão 
das cidades.

O teatro teve no princípio do século XX, finais do sé-

culo XIX, em Portugal, o papel de polarizar o crescimento 
urbano e de agregar/dar continuidade à cidade. Nessa 
medida, ao projetarmos um teatro como o atualmente 
proposto para o Teatro da Rainha, obrigamo-nos a pensar 
a cidade real, para além da resposta efetiva às questões 
que os quatro, então me colocaram, aquando do convite.

Uma das primeiras questões que me puseram, não 
sei se no primeiro ou no segundo projeto, foi de, exata-
mente, escolher qual dos três diferentes sítios disponi-
bilizados pela autarquia seria o adequado; para mim a 
resposta foi clara e imediata ao referir este como o mais 
interessante já que constituía um desafio suplementar - 
aparentemente um sítio inóspito constituído por um par-
que de estacionamento vazio à noite e despido de outras 
funções, com dois edifícios que, de alguma maneira, se 
enfrentam, contra um talude que não leva a sítio nenhum 
e que  pôs a cidade em dois níveis, a cota alta e a cota 
baixa, desligando a parte nova da antiga.

Projetar um edifício para aqui implica assumir o du-
plo objetivo de, em primeiro fechar este espaço e dar-lhe 
alguma animação e, ao mesmo tempo, assumir o eixo 
central, assumindo a característica do antigo teatro, por-
quanto poder ser peça fundamental e organizadora da 
envolvente; em segundo, de ir buscar a cota alta, de ir 
buscar a cidade antiga — eventualmente onde habita a 
gente mais pobre — e trazê-la cá para baixo através deste 
equipamento. Será simbólico! Através do Teatro, através 
do edifício, poder fazer essa ligação entre comunidades, 
entre diferentes estratos da população e diferentes ní-
veis de escolaridade. 

A propósito de alguns slides que acompanham esta 
intervenção, observemos o vazio que é o atual território 
e, antes de nos focarmos no Teatro da Caixa Preta, de-
signação da proposta atual, observemos, de relance, o 
primeiro projeto no qual se nota o papel tradicional dos 
teatros, enquanto organizadores do espaço. 

O primeiro projeto pretende responder a uma ques-
tão que era posta desde o início; à semelhança de um 
edifício construído em Coimbra para a Capital da Cultura, 
uma espécie de contentor, o objetivo era organizar um 
edifício de criação. 

A experiência que o Fernando Mora Ramos viveu 
naquela cidade, permitiu-nos a análise critica do funcio-
namento desse pequeno armazém e ensaiar o contrário 
do que estava a ser feito, na altura, em todas as capitais 
de distrito que tinham cineteatros com obras orçadas em 

ATRAVÉS DO TEATRO, ATRA-
VÉS DO EDIFÍCIO, PODER 
FAZER ESSA LIGAÇÃO EN-
TRE COMUNIDADES, ENTRE 
DIFERENTES ESTRATOS DA 
POPULAÇÃO E DIFERENTES 
NÍVEIS DE ESCOLARIDADE.
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dez/doze milhões cada um e, normalmente, sem compa-
nhias residentes. 

Ao contrário, ambicionava-se a construção de edi-
fícios contentores para alojar pequenas unidades de 
criação e que poderiam servir de algum exemplo. Nesta 
perspetiva, o Teatro da Rainha seria o laboratório de en-
saio para fundamentação de uma proposta desse tipo, 
com um custo bastante inferior. Em vez de dez milhões 
por cada edifício, poder-se-iam fazer cinco ou seis edifí-
cios com a mesma quantia e adotar, assim, uma políti-
ca de ocupação do território e de ligação à comunidade, 
constituindo-se os teatros como veículo privilegiado no 
acesso ao livro e à leitura, através da compreensão do 
texto, da sua reinterpretação e da construção de uma 
nova peça.

Por questões conjunturais, e tem a ver com mudan-
ças de políticas, foi, a determinada altura, necessário 
deixar de pensar que aquele projeto, classificado de inte-
resse cultural a nível nacional, pudesse ser apoiado por 
fundos comunitários e passasse a ser apoiado, quase 
só, pela autarquia das Caldas da Rainha. 

Essa alteração obrigou a repensar a solução e a 
conceber uma outra, muito mais condensada e controla-
da em termos de custos, determinando um edifício muito 
mais pequeno do que inicialmente previsto. 

A necessária redução de custos, para além da re-
dução de área, originou o princípio de utilização racional 
das infraestruturas, através da utilização de diferentes 
espaços funcionais para ensaio ou cena/administração, 
já que os mesmos correspondiam a horários diferencia-
dos de noite ou dia. A referida redução de área intro-
duziu, mais fortemente, o princípio do primado do ator, 
enquanto principal protagonista, que consequentemente 
obrigaria o edifício a despir-se de todas as modas estilís-
ticas, de que já falamos, perturbadoras da performance, 
e assumir o anonimato ao invés da atual arquitetura de 
assinatura. 

Um espaço versátil, sem fronteira pré-determinada 
entre o público e o palco, permitindo o que a nossa ima-
ginação pudesse alcançar, foi o desafio que se foi es-
boçando no papel.  Para tal, contribuiu decisivamente 
o relacionamento com a Isabel Lopes, com o Fernando 
Mora Ramos, com a Ana Pereira e o José Carlos Faria, 
que me foi permitindo, a partir da experiência de Évora e 
do Teatro Garcia de Resende, entrar dentro do ambiente 
e das questões teatrais. 

Essa amizade e confiança originaram já, posterior-
mente e a meio deste percurso de onze anos, ser con-
vidado para sócio fundador e presidente da assembleia 
geral desta associação. 

As reuniões/debates, que a propósito dessa funda-
ção e correspondente exercício ocorreram, permitiram-
-me entrar neste segundo projeto com a sensação que 
estaríamos todos do mesmo lado — que este arquiteto 
não é uma pessoa estranha a este processo — para além 
da convicção, de longa data, de que o arquiteto será sem-
pre uma espécie de confessor de qualquer dono de obra 
— mesmo ao projetar uma simples casa tem de entrar 
na intimidade da família e perceber como é que ela vive, 
pois, a proposta será sempre para ela e nunca para o 
próprio. 

Neste caso concreto, o arquiteto teria que projetar 
um teatro para este grupo de pessoas em particular, com 
muitos anos de prática teatral e, portanto, com ideias 
muito bem definidas sobre o que queriam — propuseram 
uma serie de versatilidades/exigências ao nível do fun-
cionamento, às quais consegui, creio, apesar de tudo, 
inventar mais algumas e que a todos nós, confesso, nos 
surpreenderam.  Eventualmente, ainda nos irão surpre-
ender mais quando o edifício estiver executado.

Uma solução simples não significa, nunca, uma so-
lução primária. Há uma diferença enorme entre simplici-
dade e primarismo, pois uma ideia simples ao concreti-
zar-se num edifício aparentemente simples, esconde a 
complexidade que necessita para responder às múltiplas 
funções e competências que se obriga, hoje, a ter. Mais 
ainda quando se trata de um edifício tecnicamente mais 
evoluído, como é este o caso, em que o programa fun-
cional e tecnológico se complicam pela imaginação do 
cliente e do autor, obrigando a uma compreensão muito 
exata de todas as vertentes técnicas e de todas as ne-
cessidades.

Para o Exmo. Sr. Presidente da Câmara, aqui pre-
sente, o edifício que vos vou apresentar, agora, embora 
de dimensão e custo relativamente baixos, é ainda caro - 
está no seu papel pois o mesmo ultrapassou o orçamen-
to inicial. Muito comprimido para tentar reduzir a área ao 
mínimo indispensável e, ao mesmo tempo, proporcionar 
o máximo das possibilidades, é constituído por dois cor-
pos contra o talude que fecha a praça e que, volunta-
riamente, no de maior dimensão e presença tem uma 
pequena rotação. 
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E esta rotação tem uma explicação muito simples 
— não para ficar, eventualmente, mais bonito, mas para 
introduzir e permitir vislumbrar o que está por de trás. 
Permitir ver que o espaço urbano não se encerra no tea-
tro, se prolonga para além dele, sem frente ou tardoz e, 
ao mesmo tempo, introduzir uma chamada de atenção e 
convite para conhecer aquela parte da cidade que conti-
nua totalmente acima, à cota mais alta.

O outro corpo, mais pequeno, cumpre a função de 
ser autónomo e só utilizável quando há ensaios, o que 
significa poder fechar praticamente o edifício principal 
nesses momentos. No ensaio noturno — eles gostam de 
ensaiar à noite — ou no pequeno espetáculo, mais inti-
mista, assume pelo material de revestimento o papel de 
candeeiro que se acende sobre a cidade e que mostra, 
ao mesmo tempo, que ali há gente trabalhando e que se 
trata de um espaço aberto aguardando a comparência 
das pessoas para usufruto do papel de farol cultural, dia 
e noite, e que assume, digamos, essa expressão quase 
à letra. 

Regressando ao corpo principal, observemos que 
diminuiu quase para metade em relação ao que era o 
edifício principal na primeira solução e que, apesar dis-
so, possibilita várias formas de organização de espaço 
teatral. A redução da área do palco — não sei de cor as 
dimensões — proporcionou uma das grandes discus-
sões, pelas limitações que eventualmente originaria na 
organização da sala.

A proposta que aqui vos apresento foi inspirada 
num projecto feito para ampliação do Teatro Garcia de 
Resende, há uns anos atrás pelo arq. Fernando Távora; 
consiste na criação uma série de galerias circundando a 
arena para permitir que todo o sistema de infraestrutu-
ras possa funcionar secundariamente e a toda a volta. 

E o que é que isto proporciona? Proporciona termos 
quatro pontos de régie nestas quatro faces, permitindo, 
todas elas, acoplá-la como se fosse uma gaveta que en-
caixa naquelas janelas e que permite para além das va-
riantes tradicionais proporcionadas pelas bancadas mó-
veis, que possamos visionar o palco de forma diferente 
—  ainda há bocado vimos um slide apresentado pelo 
José Carlos Faria, um visionamento desse tipo, através 
de um rasgo; neste caso, as pessoas poderão estar a ver 
de cima o que se passa lá em baixo, quase como se de 
uma arena romana com leões e gladiadores se tratasse 
ou, o público poderá estar no palco e os atores nas gale-

rias, com utilização de representação na vertical, a pro-
pósito de Romeu e Julieta. A título de mais um exemplo 
da versatilidade, poderemos imaginar, ainda, o público 
no palco e os atores no sub-palco que, depois de aberto, 
se constituirá como um fosso. 

Este espaço aparentemente pequeno, pelo que rapi-
damente será apreendido, poderá apresentar múltiplas 
facetas e surpreender à medida que for utilizado de dife-
rentes formas. Essa apreensão célere do espaço, centra-
rá a atenção dos espetadores na cena e na ação, e não 
na decoração ou na dimensão daquele. Essa imersão 
na narrativa, fundamental para a compreensão global e 
participação na obra, é a consequência que se espera al-
cançar ao apagar o edifício, dando voz ao ator e cidadão. 

O mesmo se pretende para as cidades, invertendo 
o atual papel do cidadão, cada vez mais omisso, por-
que cada vez menos ator, fruto do seu desaparecimento 
dentro dos edifícios, esquecendo o espaço público. Esta 
pretensão obriga, como já atrás referi, à não reforma 
do arquiteto — porque há tantos desafios, seja no pre-
enchimento dos buracos das cidades, seja na correção 
de espaços nas cidades — porque, obviamente, o nos-
so trabalho não tem limite e será o nosso cansaço ou a 
nossa incapacidade física para pensar e discutir que nos 
retirará do trabalho. 

Da mesma forma, este espaço teatral estará sempre 
possível de atualização, de revisão ou transformação, em 
função de quais os atores ou os intérpretes em presença. 
Para além das já referidas funcionalidades, existe uma 
outra que me pareceu importante, que o próprio palco 
se pudesse abrir sobre o jardim e sobre a luz natural; 
portanto, aquele pátio que existe acoplado ao edifício, 
do outro lado, permite também uma outra forma de pu-
der fazer teatro, já que de repente a cena teatral sai do 
recinto e transporta-se para o espaço exterior. Acontece 
plenamente no espaço exterior ao aproveitar-se o talude 
e a encosta para a representação ao ar livre, permitindo 
que este pequeno edifício disponibilize inúmeros cená-
rios e capacidades para podermos fazer e expressar o 
que muito bem nos aprouver.

O que me parece fundamental e se pretende 
transmitir com esta proposta, é que tudo poderá ser 
feito de forma inclusiva, abrindo a cultura e as artes 
ao exercício pleno da democracia, e não de uma forma 
fechada, para meia dúzia de pessoas ou para uma co-
munidade especialista. Porque hoje se confunde cada 

UM ESPAÇO VERSÁTIL, SEM 
FRONTEIRA PRÉ-DETERMI-
NADA ENTRE O PÚBLICO E 
O PALCO, PERMITINDO O 
QUE A NOSSA IMAGINAÇÃO 
PUDESSE ALCANÇAR, FOI 
O DESAFIO QUE SE FOI ES-
BOÇANDO NO PAPEL.
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vez mais a cultura com entretenimento e espetáculo, 
e menos formação, interessa aqui lembrar que o papel 
mais importante do teatro é de formação, complemen-
tar da educação, exercida fundamentalmente fora do 
ambiente escolar e dirigida a todas as idades, e que 
não nos podemos perder numa sociedade de espetá-
culo.

Esse caminho poderá ser feito atentos mais ao ob-
jetivo e menos ao seu conteúdo e, nesse quadro, pen-
so que este projeto tem essa virtude.  Acredito que sim, 
acredito que depois de construído não me irão insultar, 
não me irão dizer que andei a vender gato por lebre…
(riso).  Acredito que irá funcionar bem e que permitirá ser 
exemplo para outros projetos de outros colegas meus, 
noutros territórios. Que possa existir em cada cidade, em 
cada vila ou lugar, um princípio de divulgação cultural e 
de afirmação e que o teatro faça parte integrante dis-
so tudo, quer seja só um pequeno grupo, quer seja uma 
grande companhia.

Há bocado discutiu-se aqui até que ponto a política 
estará ou não atenta ao teatro; ora, eu penso que a dis-
cussão se calhar está mal centrada. Entendo que não 
há um problema político sobre o papel da cultura. Existe 
sim, um problema generalizado de formação cultural da 
sociedade… Como os políticos são na maioria oriundos 
dessa sociedade — presidentes de câmara, vereadores, 
presidentes de junta, diretores regionais, quaisquer ou-
tros — quando chegam ao poder a sua visão truncada é 
adotada e banalizada e, a partir desses exemplos, gene-
raliza-se a toda a classe política a leitura de insensibili-
dade para a cultura.

Creio que o problema não estará na classe política, 
mas sim na comunidade donde a classe política ema-
na; não estamos, pois, perante uma discussão de cul-
tura versus poder político, mas, numa discussão sobre 
que o papel civilizacional da cultura — em que estádio 
a própria comunidade está, o que ela pretende, no que 
se revê efetivamente…  Creio que a comunidade não se 
revê neste tipo de ações — teatro — mas, muito mais no 
cinema, nas redes sociais, numa cultura cada vez mais 
individualizada, em que as pessoas ou não partilham, ou 
partilham eventos através dos objetos digitais em vez de 
comunicar diretamente.

Estamos numa sociedade onde, efetivamente, o 
espaço público e toda a política do espectáculo, toda 
a política de comunicação e marketing, são avessos a 

essa discussão pública, a esse frente a frente e a essa 
partilha pessoal e direta. 

Não será, pois, uma questão dos políticos, da clas-
se política versus o teatro ou versus qualquer outra arte 
específica ou cultura específica, mas sim estarmos pe-
rante um programa ou fenómeno que nasce de base da 
própria sociedade. Quarenta e tal anos após a revolução 
de 25 de Abril de 1974 — tinha eu 20 anos — não evo-
luímos absolutamente nada nessa área; pelo contrário, 
estamos cada vez mais individualistas, cada vez mais 
egocêntricos, muito menos cúmplices e muito menos so-
lidários e, portanto, a nossa realidade nacional é uma 
consequência de todo este processo.  
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Boa tarde a todos! Peço desculpa se me atrasei. 
Porque a informação do meu secretariado é que eu de-
veria estar aqui às 18h30 que era a conferência final e 
portanto pode ter havido um equívoco da minha rapazia-
da, se me atrasei peço desculpa.

Organizei a agenda e estava a assistir ao concerto 
da banda do Comércio e Indústria, por acaso um extraor-
dinário concerto a banda está cada vez melhor e portan-
to saí no final, como é óbvio não podia sair antes do fim. 
Peço desculpa por isso.

A minha intervenção, não é propriamente uma in-
tervenção de conferência, é mais uma espécie de inter-
venção de encerramento, mas que tem obviamente em 
conta o projecto que foi aqui apresentado pelos senhores 
arquitectos. Quero cumprimentá-los pela iniciativa, acho 
que estas iniciativas são importantes e que devem ser 
desenvolvidas pela vossa Associação de forma a deba-
terem alguns temas relacionados com a área do Teatro. 
Não existem muitas cidades com a nossa dimensão que 
tenham uma companhia de Teatro residente, porque na 
maioria estão nas grandes capitais ou em algumas ca-
pitais de distrito, mas as Caldas tem mantido esta luta, 
este trabalho, esta força. E nós damos o nosso contri-
buto. Este tipo de organizações eram maioritariamente, 
apoiadas pela administração central. As autarquias ti-
nham um papel menor neste processo. Com a demissão 
de responsabilidade por parte da administração central, 
em algumas áreas as autarquias tiveram que se chegar 
à frente para manter este tipo de actividades. Foi o que 
nós fizemos aqui. Tínhamos dois caminhos, tínhamos 
duas opções, quando a administração central começou 
a recuar nos apoios a dar nós aumentamos significati-
vamente os apoios à Instituição, para que ela pudesse, 
não viver à grande, mas resistir e desenvolver esta acti-
vidade, actividade essa importante, nós consideramos 
importante, no complemento daquilo que é a nossa fa-
ceta cultural.

Nós felizmente podemo-nos orgulhar de em algu-
mas áreas sermos efetivamente muito eclécticos e com-
petentes: na área da educação, na área do desporto, na 
área da cultura e dentro da cultura as várias expressões 
complementam-se, por isso são fundamentais, a expres-
são plástica, musical, artísticas, de Teatro, são comple-
mentares e ligadas a uma escola de arte que nós temos 
e que faz todo o sentido. Portanto para nós a aposta no 
Teatro da Rainha é obviamente importante e se é verda-

de que não chega a toda a gente, que muita gente não 
se revela tão atenta a este fenómeno e não participa em 
algumas actividades, é importante que chegue àquelas 
pessoas que têm abertura de espírito para esta área de 
actividade artística e que elas influenciem a opinião da 
comunidade. Nós também precisamos de ter pessoas 
que tenham essa vertente mais completa e que possam 
de alguma forma eliminar e liderar a comunidade no as-
pecto cultural. E portanto não temos dúvidas sobre isso, 
pelo menos no que me diz respeito e aos executivos que 
tenho presidido.

O processo já vinha de trás. O meu antecessor já 
tinha também desenvolvido uma aposta com o Teatro da 
Rainha e para além da colaboração ao ter disponibiliza-
do este espaço, tinha efectivamente havido um compro-
misso de contribuir com aquilo que seria a contraparti-
da inicial ou parte da contrapartida inicial, da eventual 
candidatura a fundos comunitários para a construção 
do equipamento, que nessas circunstâncias poderia ter 
uma dimensão de orçamento muito maior. Falou-se em 
500 mil euros de comparticipação, daria hoje para uma 
proposta 85% superior, superior a 3 milhões de euros. 
Eu penso que a comunidade europeia ter-se-á cansado 
de financiar um conjunto de infraestruturas que a meu 
entender não devem ter dado o seu contributo, assim 
estabeleceu um conjunto de regras, tornou mais difícil 
conseguir-se apoios para equipamentos novos, que é o 
que se passa aqui, portanto neste momento a comunida-
de europeia não concede apoios a novos equipamentos, 
considera que já concedeu o suficiente e só tem apoiado 
essencialmente reabilitações, reabilitações de edifícios. 
E no processo de reabilitação de edifícios, dentro daqui-
lo que era financiamento comunitário para as Caldas da 
Rainha, se tivéssemos optado pela reabilitação de um 
edifício, não teríamos também grande sorte. E temos 
também outras prioridades ao nível das infraestruturas 
de ruas ou a nível do próprio hospital termal que quere-
mos no âmbito da reabilitação de edifícios. Fazer a busca 
dos fundos comunitários necessários para a sua reabili-
tação, portanto digamos que aí teríamos alguma dificul-
dade, portanto tinha admitido a hipótese, tínhamos fala-
do de que o município tinha que ir mais além daquilo que 
era a sua ideia de investimento nesta obra e estabele-
cemos um valor que rondava 1 milhão e meio de euros, 
era esse o valor que nós tínhamos na cabeça quando do 
desenvolvimento do projecto, neste caso quem desenvol-

DR. TINTA FERREIRA, Presidente da Câmara Municipal de Caldas da Rainha

INTERVENÇÃO 
DE ENCERRAMENTO
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veu o projecto foi a Associação com o senhor Arquitecto 
e depois nós comprámos o projecto à Associação que o 
desenvolveu, foi assim o processo.

E de facto eu sei, houve uma tentativa de se con-
dicionar o valor que foi referido, mas há um conjunto 
de materiais que pelas suas características e pela sua 
qualidade não permitiram ter um preço base no valor de 
1 milhão e meio de euros, por isso avançamos para o 
preço base de 1 milhão e 750 mil euros e o facto é que 
mesmo com o preço base de 1 milhão e 750 mil euros 
tivemos apenas 1 concorrente que se ofereceu a fazer 
a obra por 1 milhão e 732 mil euros. Face à data para 
o concurso, quando estabelecemos o preço base como 
preço máximo todos os preços têm que vir abaixo desse 
valor base. No entanto a empresa acabou por não apre-
sentar a documentação necessária para fazer o contrato 
e hoje esperávamos ter aqui o momento da assinatura 
do contrato e não temos. O que eu quero aqui dizer, é 
confirmar aquilo que já apareceu no jornal com decla-
rações minhas que foram colocadas , que isto não fará 
com que o município deixe de fazer a obra, portanto, o 
que temos é um delay de tempo, um atraso, o José Car-
los também disse numas declarações acerca do assunto 
que já tiveram tantos contratempos para chegar a este 
momento, que enfim continuarão empenhados e a lutar 
para que se consiga chegar até ao fim. Eu diria que é 
um contratempo, mas também confesso que prefiro se 
calhar esta situação assim, do que ir contratar uma em-
presa que depois não tivesse condições de fazer a obra e 
que andássemos aqui, depois com o edifício parado, não 
avançava e depois não havia dinheiro para os materiais, 
enfim, como já tive essa experiência noutros edifícios 
nas Caldas da Rainha ou noutras obras em Caldas da 
Rainha ou até a escola de Tornada que está a demorar 
uma eternidade por dificuldades da empresa. Portanto é 
preferível irmos por uma solução em que tenhamos mais 
confiança e mais conforto, por isso enfim temos de refa-
zer as estimativas, provavelmente irmos para um valor 
de 1milhão 950 mil euros, perto dos 2 milhões, por aí, 
de forma que possa haver um interessado, possa haver 
mercado ou até mais do que um interessado. Vamos fa-
zê-lo rapidamente, só que em vez de estarmos a assinar 
o contrato agora, provavelmente estaremos a fazê-lo em 
Junho, Julho e portanto ir a tribunal de contas e prova-
velmente a obra começar em Setembro. Tudo faremos 
para que seja o mais rápido possível, encurtar todos os 

prazos. As coisas são evidentes, a obra estava prevista 
para 18 meses e portanto estamos apontar, se for ano e 
meio depois, estamos a apontar para final 2020 a obra 
estar concluída. É este o processo, é este o caminho e 
enganei-me nas contas, será no final 2019 e não 2020, 
falhei aqui um ano, é este o caminho que vamos ter para 
executar esta peça.

Este projecto que também é muito interessante no 
ponto de vista arquitectónico, no sentido de integração 
desta praça e no espaço onde fica envolvido, que a vai 
valorizar significativamente, vai valorizar muito esta pra-
ça, é por si só uma obra que justifique na minha opinião 
uma visita a esta peça arquitectónica. É muito interes-
sante pela sua versatilidade, permite várias valências, 
várias iniciativas, acho que isso é muito relevante, não 
se torna monótono enquanto edifício, enquanto uso de 
edifício, não vai haver monotonia ao nível do uso do 
edifício, nós podemos ver as peças de forma diferente 
e isso acho que é muito interessante e ter também a 
vertente em que eu insisti, também permite desenvolver 
bastante a componente educativa e formativa, funda-
mental no meu ponto de vista para a expansão do Teatro 
no concelho, para a criação de públicos e para a própria 
consolidação da Associação do Teatro da Rainha. Tenho 
insistido muito nisso, nessa esperança, nessa expecta-
tiva. A Associação já está a desenvolver a componente 
formativa e educativa com as escolas que actualmente 
existem no concelho e com os jovens do nosso conce-
lho. E isso é muito relevante, tem de ser disseminado e 
o novo espaço permite também essa valência, portanto 
vamos ter um investimento com o preço base a rondar 
os 2 milhões de euros, perto dos 2 milhões de euros. 
Vai bastante acima daquilo que era a expectativa inicial 
da Câmara quando nos mandatos do meu antecessor 
apontava para a comparticipação de fundo nacionais. 
Estamos a falar de um investimento puro do município 
nesta obra e de uma organização orçamental da nos-
sa parte. Vai ser feito e vai ser conseguido porque nós 
temos efetivamente do ponto de vista da gestão orça-
mental, apesar de sermos um concelho com poucas re-
ceitas, temos um cuidado na organização e na gestão 
dos dinheiros públicos que nos permite ter a autonomia 
de decidir que investimentos dentro das nossas possibi-
lidades são prioritários na nossa estratégia do concelho 
e este investimento foi decidido por unanimidade, pela 
Câmara e pela assembleia municipal como sendo um 
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investimento estratégico. E portanto não tendo compar-
ticipação comunitária avançamos assim, eu quero dizer 
que não desistirei de continuar a encontrar alguma so-
lução, algum caminho, porque às vezes por força da não 
execução dos quadros comunitários já sucedeu no pas-
sado a necessidade de avançar com alteração de crité-
rios de regras que permitam uma maior execução e não 
saberemos se haverá sobras ou folgas, como se costu-
ma dizer numa forma mais popular, na gestão do quadro 
comunitário  que não permitam um dia destes avançar, 
desde que o projecto fosse alavancado  pelo Ministério 
da Cultura. Era muito importante que o Ministério da 
Cultura se envolvesse neste processo, pudesse um dia 
haver algum tipo de comparticipação que melhorasse o 
investimento puro desta obra. E também confesso que 
me parecia adequado que o Ministério da Cultura fosse 
parceiro deste processo, não ficasse de fora. Percebe-se 
a importância estratégica do mesmo dentro da sua ac-
ção, da sua política cultural e portanto não desistiremos 
de abordar as coisas nesse sentido, não desistiremos de 
tentar obter essas comparticipações mas não faremos 
depender o nosso investimento dessa decisão. Se qui-
serem vir connosco e serem nossos parceiros e acompa-
nhar-nos neste processo que consideramos importante 
para a política cultural do país e da região óptimo, fica-
remos naturalmente muito satisfeitos com isso, mas não 
faremos depender a nossa acção e a iniciativa desse en-
volvimento, dessa comparticipação. Teremos os meios 
necessários para o puder executar, é obvio que se tivés-
semos alguma comparticipação afectaríamos parte des-
ses meios a outros fins que são importantes para o Mu-
nicípio, que são obviamente relevantes para as pessoas 
do concelho como é evidente. Portanto esta é a situação, 
tivemos este revés mas é apenas um revés, não significa 
que vamos parar por aqui, pelo contrário, estou muito 
entusiasmado com esta obra e estou convencido que os 
Caldenses depois de a verem concretizada, concluída, 
ficarão também entusiasmados e orgulhosos. É esta a 
minha convicção e portanto vamos continuando o nosso 
trabalho de forma a concretizar o nosso projecto e que 
ele seja útil e contribua, alavanque mais o trabalho que 
se tem visto aqui, que tem sido meritório, desenvolvido 
pela Associação, dirigentes, actores e técnicos que, da 
nossa parte, merecem todo o reconhecimento e o reco-
nhecimento desse mesmo mérito é evidente para nós, 
muito obrigado.

PARA NÓS A APOSTA NO TE-
ATRO DA RAINHA É OBVIA-
MENTE IMPORTANTE E SE É 
VERDADE QUE NÃO CHEGA 
A TODA A GENTE, QUE MUI-
TA GENTE NÃO SE REVELA 
TÃO ATENTA A ESTE FENÓ-
MENO E NÃO PARTICIPA EM 
ALGUMAS ACTIVIDADES, É 
IMPORTANTE QUE CHEGUE 
ÀQUELAS PESSOAS QUE 
TÊM ABERTURA DE ESPÍRI-
TO PARA ESTA ÁREA DE AC-
TIVIDADE ARTÍSTICA E QUE 
ELAS INFLUENCIEM A OPI-
NIÃO DA COMUNIDADE.
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OS TEXTOS E O DEBATE QUE SE SEGUEM DISPENSAM QUE AQUI ME ALONGUE. É MATÉ-
RIA QUE RESULTA DE REFLEXÕES ÚNICAS, ANCORADAS NO TRAJECTO DE CADA UM DOS 
PARTICIPANTES, TODOS ABSOLUTAMENTE SINGULARES NA SUA RELAÇÃO COM A AVENTU-
RA TEATRAL. AS COMUNICAÇÕES AQUI PUBLICADAS MOTIVAM-SE TAMBÉM PELA RAZÃO DE 
FUNDO DA REALIZAÇÃO DESTE COLÓQUIO, EXPLICITADA NO TÍTULO, TEATRO, ESPAÇO VAZIO 
E DEMOCRACIA, INICIATIVA QUE É, PELO SEU LADO, SUGERIDA PELA CONSTRUÇÃO, SOB 
RESPONSABILIDADE DA CÂMARA — O TEXTO DO PRESIDENTE TINTA FERREIRA É ELUCI-
DATIVO DO GRAU DE ENVOLVIMENTO DA AUTARQUIA — E COM O PROJECTO CRIADO PELO 
ARQUITECTO NUNO RIBEIRO LOPES, DO NOVO TEATRO DO TEATRO DA RAINHA. PARTIMOS 
DELIBERADAMENTE PARA A IDEIA DE VIR A TER COMO LOCAL DE TRABALHO UM ESPAÇO 
QUE REUNISSE AS CONDIÇÕES DE CRIAÇÃO E AS DE HABITAÇÃO DIÁRIA, OFICINAIS E AD-
MINISTRATIVAS, TÉCNICAS E DE SILÊNCIO, DO FAZER DO TEATRO QUE QUEREMOS FAZER 
E FAZEMOS, DESDE SEMPRE DE MODO PRECÁRIO. É UM MODELO QUE PODE CONTER OS 
OUTROS QUE A HISTÓRIA CONHECE, NA SUA MÁXIMA ABSTRAÇÃO, UM ESPAÇO DE PARE-
DES NUAS COMO ESPAÇOS DE SIGNIFICAÇÃO POTENCIAIS PARA USO CÉNICO. UM TEATRO 
DE PALCOS VERTICAIS E HORIZONTAIS, PAREDES LATERAIS, PALCO E TEIA, COMO UM TODO, 
DE QUE CADA CRIAÇÃO TIRARÁ PARTIDO. AS MODALIDADES DE RELAÇÃO ENTRE A CENA, 
AS CENAS, E A SALA, AS SALAS, SERÃO DITADAS CASO A CASO. HOJE EM DIA, CADA CRIA-
ÇÃO, INVENTA A SUA ARQUITECTURA PRÓPRIA, A SUA DIMENSÃO, O SEU CENÁRIO. É ESSE 
O PROPÓSITO. FAZER RENASCER O TEATRO, COMO UM TODO INTERDISCIPLINAR, NO PARTO 
DE CADA OBJECTO EM ESTALEIRO, JÁ QUE A REPETIÇÃO É EM PROCESSO O SEU DESTINO 
REGULAR, ISTO É, O ENSAIO E A MATURAÇÃO DO OBJECTO CÉNICO, A PASSAGEM DO MECÂ-
NICO AO SENSÍVEL, DO DRAMATÚRGICO AO ESTÉTICO. E PENSANDO QUE, DE CADA VEZ QUE 
CONSTRUÍMOS UM OBJECTO CRIATIVO, ESTAMOS A PROPOR UM MODELO DE RELAÇÃO, 
MAIS ABERTO OU MAIS FECHADO, MAIS ESTIMULADOR DO SUJEITO ESPECTADOR ENQUAN-
TO FICCIONADOR, OU MAIS “MANIPULADOR”, PORTANTO MAIS OU MENOS DEMOCRÁTICO 
EM PLENA SOCIEDADE DO ESPECTÁCULO O NOSSO DESEJO É O DE FAZER DA DEMOCRACIA 
UM ACTO SENSÍVEL CONCRETO, ALGO QUE FAZ PARTE DA TROCA ENÉRGICA E DO SISTEMA 
DE TENSÕES QUE CADA CRIAÇÃO/REPRESENTAÇÃO CONCRETIZA. EM BOA VERDADE ESSES 
SISTEMAS DE TENSÃO NÃO PARTEM DE FORMAS NEUTRAS E A DEMOCRACIA ENQUANTO 
CONFIGURAÇÃO E MODELO DE RELAÇÃO ENTRE UNS E OUTROS, CIDADÃOS, CONDICIONA-
MENTO, ESPECTADORES E ACTORES, É ALGO SEMPRE EM CAUSA, NÃO UM ADQUIRIDO E 
POR ESSA RAZÃO NECESSARIAMENTE LABORATÓRIO — AQUI NÃO SE PROPÕE A INOVAÇÃO 
PELA INOVAÇÃO A PARTIR DE UM ABSOLUTO DA CENA, PELO CONTRÁRIO, IDEALIZA-SE UMA 
RELAÇÃO DE JOGO ENTRE PARTES, A CIDADE NÃO É UM DESTINO, UM CONJUNTO DE CON-
SUMIDORES, É UMA PARTE. NOS MÉDIA O QUE SABEMOS É QUE IMPERA O REINO DA PU-
BLICIDADE E A VENALIDADE DAS COISAS ESTÁ NOS PROCESSOS COMUNICATIVOS, A COMU-
NICAÇÃO É POLUENTE E POLUIDORA, DEFORMADA E DISCRIMINATÓRIA — QUEREMOS NO 
NOSSO VAZIO LABORATORIAL FAZER O ESCRUTÍNIO DO ESPECTÁCULO QUE IMPERA, PELA 
VIA DA CRIAÇÃO DE OBJECTOS ARTÍSTICOS, TEXTOS CONVERTIDOS EM CORPOS EM ACÇÃO 
DIANTE DE OUTROS CORPOS QUE SÃO UMA ASSEMBLEIA. O QUE O VAZIO PERMITE, ESTE 
QUE QUEREMOS DE DIMENSÕES DE ESCALA HUMANA NÃO MASSIVA, HARMÓNICO NAS 
PROPORÇÕES, PERFEITA ACÚSTICA, TAMBÉM ELABORADA CASO A CASO, É EM BOA VERDA-
DE TENTAR PELA INVENÇÃO, IMAGINAR EM ACÇÃO UM NOVO MUNDO PELO MODO COMO 
O VELHO MUNDO É QUESTIONADO, DE CADA VEZ QUE AS REPRESENTAÇÕES ACONTECEM. 
NESTE LUGAR DE QUE FALAMOS NÃO HÁ LUGAR PARA A IMPUNIDADE DOS PODERES OCUL-
TOS QUE MANOBRAM, SERÁ, ISSO SIM, O LUGAR DA SUA DESOCULTAÇÃO INTELIGENTE. 
E ESTANDO EM PRESENÇA, UNS E OUTROS, O QUE SE PASSARÁ SERÁ ABSOLUTAMENTE 
REAL, RESPIRADO EM COMUM. OS TEXTOS E O DEBATE QUE SE SEGUEM DISPENSAM QUE 
AQUI ME ALONGUE. É MATÉRIA QUE RESULTA DE REFLEXÕES ÚNICAS, ANCORADAS NO TRA-
JECTO DE CADA UM DOS PARTICIPANTES, TODOS ABSOLUTAMENTE SINGULARES NA SUA 
RELAÇÃO COM A AVENTURA TEATRAL. AS COMUNICAÇÕES AQUI PUBLICADAS MOTIVAM-SE 
TAMBÉM PELA RAZÃO DE FUNDO DA REALIZAÇÃO DESTE COLÓQUIO, EXPLICITADA NO TÍTU-
LO, TEATRO, ESPAÇO VAZIO E DEMOCRACIA, INICIATIVA QUE É, PELO SEU LADO, SUGERI-
DA PELA CONSTRUÇÃO, SOB RESPONSABILIDADE DA CÂMARA — O TEXTO DO PRESIDENTE 
TINTA FERREIRA É ELUCIDATIVO DO GRAU DE ENVOLVIMENTO DA AUTARQUIA — E COM O 
PROJECTO CRIADO PELO ARQUITECTO NUNO RIBEIRO LOPES, DO NOVO TEATRO DO TEATRO 
DA RAINHA. PARTIMOS DELIBERADAMENTE PARA A IDEIA DE VIR A TER COMO LOCAL DE 
TRABALHO UM ESPAÇO QUE REUNISSE AS CONDIÇÕES DE CRIAÇÃO E AS DE HABITAÇÃO 
DIÁRIA, OFICINAIS E ADMINISTRATIVAS, TÉCNICAS E DE SILÊNCIO, DO FAZER DO TEATRO 
QUE QUEREMOS FAZER E FAZEMOS, DESDE SEMPRE DE MODO PRECÁRIO. É UM MODELO 
QUE PODE CONTER OS OUTROS QUE A HISTÓRIA CONHECE, NA SUA MÁXIMA ABSTRAÇÃO, 
UM ESPAÇO DE PAREDES NUAS COMO ESPAÇOS DE SIGNIFICAÇÃO POTENCIAIS PARA USO 
CÉNICO. UM TEATRO DE PALCOS VERTICAIS E HORIZONTAIS, PAREDES LATERAIS, PALCO E 
TEIA, COMO UM TODO, DE QUE CADA CRIAÇÃO TIRARÁ PARTIDO. AS MODALIDADES DE RE-
LAÇÃO ENTRE A CENA, AS CENAS, E A SALA, AS SALAS, SERÃO DITADAS CASO A CASO. HOJE 
EM DIA, CADA CRIAÇÃO, INVENTA A SUA ARQUITECTURA PRÓPRIA, A SUA DIMENSÃO, O SEU 
CENÁRIO. É ESSE O PROPÓSITO. FAZER RENASCER O TEATRO, COMO UM TODO INTERDISCI-
PLINAR, NO PARTO DE CADA OBJECTO EM ESTALEIRO, JÁ QUE A REPETIÇÃO É EM PROCES-
SO O SEU DESTINO REGULAR, ISTO É, O ENSAIO E A MATURAÇÃO DO OBJECTO CÉNICO, A 
PASSAGEM DO MECÂNICO AO SENSÍVEL, DO DRAMATÚRGICO AO ESTÉTICO. E PENSANDO 
QUE, DE CADA VEZ QUE CONSTRUÍMOS UM OBJECTO CRIATIVO, ESTAMOS A PROPOR UM 
MODELO DE RELAÇÃO, MAIS ABERTO OU MAIS FECHADO, MAIS ESTIMULADOR DO SUJEITO 
ESPECTADOR ENQUANTO FICCIONADOR, OU MAIS “MANIPULADOR”, PORTANTO MAIS OU 
MENOS DEMOCRÁTICO. EM PLENA SOCIEDADE DO ESPECTÁCULO O NOSSO DESEJO É O DE 
FAZER DA DEMOCRACIA UM ACTO SENSÍVEL CONCRETO, ALGO QUE FAZ PARTE DA TROCA 
ENÉRGICA E DO SISTEMA DE TENSÕES QUE CADA CRIAÇÃO/REPRESENTAÇÃO CONCRETIZA. 
EM BOA VERDADE ESSES SISTEMAS DE TENSÃO NÃO PARTEM DE FORMAS NEUTRAS E A 
DEMOCRACIA ENQUANTO CONFIGURAÇÃO E MODELO DE RELAÇÃO ENTRE UNS E OUTROS, 
CIDADÃOS, CONDICIONAMENTO, ESPECTADORES E ACTORES, É ALGO SEMPRE EM CAUSA, 
NÃO UM ADQUIRIDO E POR ESSA RAZÃO NECESSARIAMENTE LABORATÓRIO — AQUI NÃO SE 
PROPÕE A INOVAÇÃO PELA INOVAÇÃO A PARTIR DE UM ABSOLUTO DA CENA, PELO CONTRÁ-
RIO, IDEALIZA-SE UMA RELAÇÃO DE JOGO ENTRE PARTES, A CIDADE NÃO É UM DESTINO, UM 
CONJUNTO DE CONSUMIDORES, É UMA PARTE. NOS MÉDIA O QUE SABEMOS É QUE IMPERA 
O REINO DA PUBLICIDADE E A VENALIDADE DAS COISAS ESTÁ NOS PROCESSOS COMUNI-
CATIVOS, A COMUNICAÇÃO É POLUENTE E POLUIDORA, DEFORMADA E DISCRIMINATÓRIA 
— QUEREMOS NO NOSSO VAZIO LABORATORIAL FAZER O ESCRUTÍNIO DO ESPECTÁCULO 
QUE IMPERA, PELA VIA DA CRIAÇÃO DE OBJECTOS ARTÍSTICOS, TEXTOS CONVERTIDOS EM 




